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Resoluçôo de exproprior e concretizoçõo dq decloroçõo de utilidqde
público urgente do exproprioçõo, com o consequente tomodq de posse
qdminislroÍivo, do imóvel locolizodo oo Beco do Modureiro, n/s 6 e I, no
freguesio de Sõo Pedro, e de lodos os dÍreitos o ele inerentes, obrongido
pelo Operoçõo de Reobilitoçõo Urbono Sistemólico do Cenlro Histórico

do Funchql.

Considerondo que

Ì.' O Regime Jurídico do ReobilítoçÕo Urbono (RJRU) oprovodo pelo Decreto-
Lei n.o 3o7 /2009, de 23 de outubro, no suo otuol redoçõo, define o conjunto de
procedimenfos oo quol deve estor sujeito o delimitoçÕo dos óreos de
reobilitoçÕo urbqno (ARU). prevendo e regulondo o tipo e o formo de
reobilitoçõo o reolizor nestos mesmos óreos;

2.o Em conformÍdode com o plosmodo nq olíneo j) do ortígo 2." do RJRU o
Reobiliioçõo Urbonq é umo "(...)formo de intervençõo integrodosobre o tecido
urbqno existenfe, em que o potimónío urbqnLsfico e imobitiórío e montido, no

todo ou em porte substonciof e modernizado otrovés do reolizoçÕo de obros

de remodeíoçõo ou beneficioçÕo dos sisfemos de infroesfruf uras urbanot dos

equtpomenfos e dos espoços urbonos ou verdes de utitizoçõo coletivo e de
obros de construçÕo, reconsfruçõo, amplioçÕo, olferoçÕo, conservoçÕo ou

demoliçÕo dos edifícios. ";

3.o Presentemente, o reobilitoçÕo urbono constitui um meio essenciol no

intervençÕo do políiico dos cidqdes e do hobitoçÕo, vÍsondo o requolifìcoçÕo
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e revitolízoçõo doquelos, especiolmente dos suos óreos com moior índice de

degrodoçõo, procurondo-se olconçor Um funcÍonomenio hormonioso e

sustentóveldos cidodes e gorontir o iodos os cidodÕos umo hobitoçÕo que lhes

proporcione um nível de vído condigno.

4.o Nos iermos e qo obrigo do estotuído no ortigo 5.o do RJRU incumbe qo

Estodo, òs Regiões Autónomos e òs AutorquÍos Locois qsseguror o promoçÕo

dos medidos necessórÍqs ò reobilitoçÕo dos zonos ou óreos urbonos mqis

corenciodos, no ômbito do Regime Jurídico do Reobílitoçõo Urbono e dos

demoÍs regimes jurídicos oplicoveis;

5.o De ocordo com o disposto no n.o ì do ortigo Z.o e nos olíneos o) e b), do n.o

ì, do ortigo 8.", ombos do RJRU, o reobilÍfoçõo urbonq em Óreos de reobilitoçõo

é promovido pelos Munícípios, otrovés do oprovoçõo dq delimitoçõo de Áreos

de ReobílitoçÕo Urbono (ARU) e do oprovoçÕo de Operoções de Reobilitoçõo

Urbono (ORU), Simples ou Sístemótico, o desenvolver nqs Óreos delimitodos;

ó.o A Cômqro Municipol do Funchol reconhecendo o exÍstêncio de umo oreo

do território municipol considerodo como "Centro Histórico do Funchol", onde

se ideniífico umq continuodo insuficÍêncio, degrodoçÕo e obsolescêncío de

olguns edÌfícios, nomeodomente no que se refere òs suos condições de uso,

solidez, seguronço, estéiicq e sqlubridode, pretendendo promover umct

intervençÕo integrodo nessq zono e dor resposto oos problemos de

desertificoçõo do mesmo, deliberou, no suq reuniÕo ordinórÌq dqtqdo de ó de

novembro do ono de 20ì4, propor q oprovoçõo pelo Assembleio Municipol o

delimitoçÕo do Áreo de ReobilitoçÕo Urbqno, projeto denominodo "CIDADE

COM(N)VIDA", que viso reobilitor o "Centro Histórico Funchol" (Anexo l);
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Z.o Estq proposto foi oprovodo, por unonimidode, em sessÕo ordinório do
Assembleio Munícípol. reolizodo nos dias 24 e 26 de novembro do ono de 2014

(Anexo ll);

8.o A oprovoçõo do delimitoçõo do Áreo de ReobilitoçÕo Urbono ocimq
referÍdq, foi publicodo no Díório do Repúblíco, 2.o Série, n.o 25ì, de 30 de
dezembro de 2014. medíonte o Aviso n.. 14539/20ì4 (Anexo lll);

9.o Atendendo oos objetivos definídos poro o ARU do Centro Histórico do
Funchol, "clDADE coM(N)vlDA", o cômoro Municipol do Funchol, em reuniõo
ordinório dotodo de l3 de julho ono de 2017, deliberou propor ò Assembleio

Municipol, o oprovoçõo do OperoçÕo de Reobilitoçõo Urbono SistemqtÍco do
Ceniro Hístorico do Funchol, obreviodomente ORU SistemotÍco, otrovés de
ínstrumento proprio, enquodrodo por um instrumenio de progromoçõo.

designodo, Progromo Estrotégico de Reobilitoçõo Urbono - PERU (Anexos lV e
v);

l0.o A ORU Sístemótico qdotodq viso o prossecuçÕo dumo plurolÍdode e
diversídode de objetivos - objetivos de reobilitoçÕo orquitetonlco-urbonístico,

de reobilitoçÕo económíco-sociol e de reobílitoçÕo culturol- consistindo, qssim.

nos termos e oo obrigo do estotuído no n.o 3 ortigo 8.o do RJRU, "(...) numo

intervençÕo integrado de reobilifoçõo urbono de umo oreo, dírigÌdo ò
reobilifoção do edificodo e ò qualtfícoçõo dos infroesfrutvras, dos

equipamentos e dos espoços verdes e urbonos de ufílìzoçÕo colefivo, yisondo

a requolífìcoçÕo e revifolizoçÕo do lecido urbono, ossociodo o um programo

de investÍmenfo público." ;

I l.o No ORU Sistemótico o Município do Funchol reveste o quolidode de
entidode gestoro, ossumíndo o coordenoçÕo dos operoções de reobilitoçõo,
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conforme disposto no ortigo 9.o e no olíneo o) do n.o I do ortigo 10.o, qmbos do

RJRU;

I 2.o A Assembleio Municipol, no suo sessõo extroordinorio, dotodo de 28 de julho

do ono de 2012, sob proposto do CÔmoro Municipol, oprovodq no reuniÕo

ordinorío, dotodq de l3 de julho do mesmo ono, oprovou, por unqnímidode, o

ORU Sistemótico, otrqvés de instrumento proprio, tendo esto oprovoçÕo sido

publÍcodo no Diorio do Repúblico,2." Série, n.o 162, de 23 de ogosto de 2O17,

medionie o Aviso n." ?730/2012 (Anexos Vl e Vll);

l3.o Pelo Decreto-Lei n.o 37 /2018, de 4 de junho, é críqdo um novo progromo de

opoio público, denomínodo " l .o Direito - Progromo de Apoio oo Acesso ò

Hobitoçõo", que consÍste num progromo de opoio pÚblíco ò promoçÕo de

soluçÕes de hobÍtoçÕo poro os pessoos que vivem em condições hobitocionoís

precórios e que nÕo dispõem de copocidode finonceiro poro suportor o custo

de ocesso o umo hobitoçÕo odequodo;

l4.o Conforme plosmodo no preÔmbulo deste diplomo legol, este opoio

público"f. ..) poro olém do opoio díreto òs pessoos, ossenfo numa dinômico

promocionol predomÍnonfemenfe drrEido o reobilitoçõo do edíficodo e oo

orrendomenlo e em abordogens Íntegrados e porticipofivos que promovom o

inc/usÕo socíol e territoríql, medíante umo forfe cooperoçõo entre políticos e

orgonismos sectorioís, enfre os odministroções central, regional e locol, bem

como umo moior proxímidode Òs populoções.";

l5.o No suo reuniÕo ordinório, dotodq de l4 de fevereÍro do qno de 2O1?, o

Cômorq Municipol do Funchql deliberou oprovor e submeter ò oprecioçõo e

decisÕo do Assembleiq Munícipol o "Estrotégio Locol de HobitoçÕo poro o

Município do Funchol", proposto oprovodo pelo Assembleio Municipol no

reuniõo de ó de morço de 20l9 (continuoçÕo do sessÕo ordinorio reolizodq no
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dÍa26 de fevereiro, do mesmo ono), no quolesto previsto, entre outros medidqs,

o reobilitoçÕo de edìfícios poro orrendomento, no centro históríco do Funchql,

desiÍnodo o colmotqr os situoções de corêncio hobitocionol existentes no

Município iAnexos Vlll e lX);

Ìó.o Visondo concretizar o estrotégio referído no considerondo ontecedente e

beneficior do finonciomento oo obrigo do "1." Direito - Progromo de Apoío oo
Acesso ò HobitoçÕo". quer no ômbito do opoio oo orrendomento quer no

ômbito de políÌicos de investímento, foioutorgodo um Acordo de Coloboroçõo

entre o lnsfituto do Hobitoçõo e dq ReobilitoçÕo Urbono, l.P. (IHRU) e o
Municípío do Funchol, oos 12 dios do mês de dezembro do ono de 2020,

homologodo por Suos Excelêncios o Senhor Secretório de Esiodo dos AutorquÍos

Locois e o Senhoro Secretório de Estodo do Hobitoçõo (Anexo X);

lZ.o No Anexo I deste Acordo de ColoboroçÕo, sob o epígrofe ProgromoçÕo

Finonceiro estÕo identificodos os soluções hobítocionois que esto Cômoro

Municipol se propõe promover, direto e/ou indiretomente, com finonciqmento

oo obrigo do l.o Direíto. nomeodomente o oquísÍçÕo e reobilitoçÕo de cinco

prédios locolizodos no Centro Hìstórico do Funchol, e destinó-los o

orrendomento;

l8.o A oquisiçÕo e reobilitoçõo de cinco edifícíos no Centro Histórico do Funchol,

constitui umo dos grondes linhos de desenvolvimento estrotégico opresentqdos

nos Grondes Opções do Plqno pelo otuol Executivo Comororio, oprovodos pelo

Cômqro MunÍcipol do Funchql no suo reuniõo ordinóriq, dqtqdo de ló de

dezembro e pelo Assembleio Municipol no suq sessÕo ordinório, dotodq de 29

de dezembro, qmbos do qno de 2021 (Anexos Xl e Xll);

19.' Os cinco predÌos jo identifÍcodos como prioritorios, clossificodos com um

nível de degrodoçÕo bostonte elevodo oo nível do estruturo, lojes, poredes e
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fqchodos, opos terem sído fortemente ofetodos pelos incêndios, ocorridos em

ogosto do ono de 20ìó, encontrom-se circunscrÍlos no PERU dq ORU Sistemótico,

supromencionodo, no óreo do operoçÕo de revitolizoçõo prioritório,

identifÍcodo como "OP 0ó - Revitolizoçõo do Ruo dos Pretos e Troçodos

Próxímos", no freguesio de SÕo Pedro (Anexo Xlll);

20.'É no freguesio de SÕo Pedro, cujo ímportôncio histórico e culturol remonto

oo século XV, que se encontrom olgumos dos mois importontes ruos do Funchql,

o nívelorquitetonico e monumentql, como o Ruo do Mourorio, o Ruo dos Pretos,

o Ruq dos Netos, o Ruo do Surdo, o Ruo de SÕo Pedro e o Beco do Modureiro;

2l.o Foce oo sobredito. impõe-se fozer cessor o foco de degrodoçÕo doqueles

imóveÍs, locolizodos junto oo eixo culturol dos museus e o edífícios clossificodos

"de ínteresse pública", çot'Íìo o lgrejo de SÕo Pedro, o Polocio de SÕo Pedro e o

Polocete do Ruo do Mourorio;

22." O prédio locolizodo oo Beco do Modureiro. n/s ó e 8. é um dos cinco prédios

sÍnolizodos como prioritorios cujo oquisiçõo e reobilitoçÕo se impõe, neste

momento, em reloçõo oos demois prédios, o sober:

- Este prédio urbqno encontro-se clossificodo, nq ORU Sistemótico, em estodo

de ruíno opresentondo fissuroçõo do revestimento exterior, com muitos

infiltroções e escorrimenios (Anexo XIV);

- Este imóvel, devido oo seu esÌodo e proximidode com outros prédios em

idênticos condições, constiiui um risco permonente poro o deflogroçõo dum

íncêndio e proporciono umo série de próticos que põem em risco o soÚde

público;
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- Com q reobilitoçõo deste imóvel pretende dor-se ínício o revitolízqçõo de todo

o lodo noscente do Beco do Modureíro, evitondo-se o ogrovomento do mqu

estodo de conservoçõo dos prédios oli existentes;

- A reobilitoçõo desfe prédio iró contríbuír de formo significotivo poro pôr cobro

o um notório foco de insolubridode e de inseguronço poro pessoos e bens. que

olise verifico;

23.o Nesto conformidode, e dondo continuidode ò execuçõo do ORU

SÍsiemotico do Centro Historico do Funchol, impÕe-se que o Cômoro Municipol

do Funchol procedo o oquísiçÕo doquele prédio urbono. o moÍs brevemente

possível;

24.o De ocordo com o estudo eloborodo pelo DivisÕo de ReobÍlitoçÕo Urbqno,

unÍdode orgônico integrodo no Deportomento de Urbonismo desto Cômoro

Municípol, qnexo ò presente delíberoçõo, é intençõo desto Cômoro MunÍcipol

reodoptor o inierior doquele imovel e destino-lo ò hobitoçÕo coletivo,

prevendo-se o construçÕo do seguinte: um fogo de tipologio Tl no piso Ì, um

fogo de tipologio Tl no piso 2 e I fogo de típologÍo T2 duplex no piso 3. com

logrodouro no fogo do piso 0 {Anexo XV);

25.o Nos termos e oo obrigo do estotuído no ortìgo 32.o do RJRU "A oprovoçÕo

de umo operoçõo de reobilitaçõo urbona sistemólico constifui couso de

ufìlidade pública poro efeitos de expropnoçõo ou do vendo forçodo dos

imóveis exisienfes nq óreo abrongido, bem como do consfifuíçõo sobre os

mesmos dos servidões, necessórios ò execuçÕo do operoçõo de reabílifoçÕo

urbene.";

2ó.o Nos termos e qo obrigo do estotuído no n.o I do ortigo óì.o do RJRU o

exproprioçÕo de terrenos, edifícios e froçÕes, pode ser desencodeodo quondo
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estes sejom necessorios o execuçÕo do operoçÕo de reobiliioçõo urbqno.

iendo em consideroçõo nÕo so os Ínferesses públicos mos tombém os direitos e

gorontios dos privodos;

27.o As principoís especificídodes deste regíme do exproprÍoçõo, que se rege

pelo disposto no Código dos Exproprioções, oprovodo pelo Lei 168/99, de ì8 de

setembro. no suo otuolredoçÕo residem, conforme estipulodo no n.o 3 do ortigo

ó l.o do RJRU, no segulnte:

- A competêncio poro o emissÕo do resoluçÕo de exproprior é do entidode

gestoro, neste cqso, o Cômoro Municípol.

- A competênciq poro o decloroçÕo de utilidqde pÚblico é do CÔmoro

Municipol ou do órgÕo executivo do entidode gestoro, se tiverem sido nelo

delegodos estes poderes, e

- A exproprioçÕo tem sempre coróter urgente, dispensondo ossÍm o tentotivo

de oqulsiçÕo do bem por vio do direiio privodo, nos termos e oo obrígo do

esiotuído no n.o I do ortigo I l.o do Código dos Exproprioções, permitindo ò

entidode gestoro tomor posse odministrotivq imedíoto dos bens o exproprior;

28.o Em conformÍdode com o Progromo de Trqbolhos estimo-se que os obros de

reobilítoçÕo no prédio sito oo Beco do Modureirq, n/s ó e B, tenhqm ìnícÍo no

prozo de nove meses opós o tomqdq de posse odminístrqtivo do imóvel o

exproprÍor e que o suo conclusÕo ocorro no prozo de l2 meses opós o seu ínícío

(Anexo XVI);

29.o O encorgo o suportor com o presente exproprioçÕo, que corresponde oo

volor indemnizotório q pogor oos expropriodos, é no montqnte totol de

€95.570,28 (novenio e cinco mil, quinhentos e setento euros e vinte e oito
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cêntímos), conforme relotório de ovolioçõo reolizodo pelo perito oficiol dq listo

do Tribunol do ReloçÕo de lisboo, e encontro-se previsto no DotoçÕo

Orçomentol. ClossificoçÕo Orgônico - 02, ClossificoçÕo Económico - 0/0Ì02OÌ

(Anexos XVll e XVlll);

30.o Nesto conformidode, o Cômoro Municipol do Funchol, com o
fundomentoçÕo de focto e de direiÍo consubstonciodo nos considerondos

supro, delibero:

Nos termos e oo obrigo do disposto no oriigo 3z.o e nos olíneo o) b) e c) do n.o

3 do ortigo óÌ.o, qmbos do Regime Jurídico do Reobilitoçõo Urbono, oprovodo
pelo Decreto-Lei n.o 301/20A9, de 23 de outubro, no suo otuol redoçÕo.

conjugodo com o estotuído nos ortigos I0.o, I3.o n.o 2,15.", n.o 2 e I9." do Códìgo

dos Exproprioções, oprovodo pelo Lei n.o 168/gg, de 18 de setembro, no
redoçõo em v[gor, oprovqr q concretizoçõo dq decloroçõo de utilidode
pÚblico, com coróter de urgêncio, do exproprioçcio e outorizor o tomodo de
possê odministrqtivq, do prédio urbono que de seguido se identifico, e todos os

dÍreitos o ele inerenfes e/ou relqtivos (servidões e serventios, colonios,

orrendomentos, ocessões, regolios, óguos. pertences e ocessóríos, prejuízos

emergentes do cessoção de olividqdes e todos e quoisquer o outros sem

reseryo olgumo), por o mesmo ser necessório ò execuçCio do operoçõo de

Reobilitoçõo Urbono Sistemótico do Cenfro Histórico do Funchql:

Prédio urbono locolizodo oo Beco do Modureiro, n/s ó e B, com o oreq iotol de
117m2, sendo 75,55 m2 de óreo coberto e 4Ì ,45m2de óreo descoberto, inscrito

no motriz prediol urbqno sob o ortigo n.o 590, do freguesio de SÕo pedro e
descrito nq Conservotorío do RegÍsto Prediol do Funchol sob o n." 1582/20080ó09,

o fqvor de Geroldino Olim Vieiro Alves, cosodo com José de Freiios Alves e de

Morio Aiice de Jesus Figueiro de Choves (Anexo XIX);

9



$ffi

ffi

Anexos:

il.

VI

vil

IV

MUNICIPIO DO FUNCHAT

DEPARTAMENTo tunÍotco

Certidõo n.' 309/2022 do deliberoçÕo do CÔmoro MunÍcipol do

Funchol, "Proposto de DelimitoçÕo do ARU do Centro Histórico do

Funchol";

CertidÕo n.o 32'l 12022 do deliberoçÕo do Assembleio MunÍcipol do

Funchql, de oprovoçõo do "Proposto de Delimitoçõo do ARU do

Centro Histórico do Funchol";

Extroto do Díorio do RepúblÍco,2." Séríe, n.o 251, de 30 de dezembro

de 20ì4 - Aviso n.' 14539/2014:

CertidÕo n.o 31O/2O22 do delÍberoçÕo do Cômoro MunicÍpol do

Funchol, do oprovoçÕo do projeto do OperoçÕo de ReobilitoçÕo

Urbono (ORU);

Certídõo n.o 3ì | /2022 do deliberoçõo do CÔmoro MunÍcipol do

Funchol, do oprovoçÕo e submissõo o oprecioçÕo e decisõo do

Assembleio Municipol do Relotório de Ponderoçõo dos Resultodos do

DÍscussõo Público e do versÕo finol do ORU Sistemotico;

CertidÕo n.' 322/2A22 do deliberoçÕo do Assembleio Municipol do

Funchol. que oprovo o Relotório de Ponderoçõo dos Resultodos do

Discussõo Público e dq versÕo finol do ORU Sistemotico, orientodo

pelo Progrqmq Estrotégico de Reobilítoçõo Urbono, poro q Óreo de

Reobilitoçõo Urbono do Centro Histórico do Funchol;

Extroto do Diorío do Repúblico, 2.o Séríe, n." 162, de 23 de ogosio de

2017 - Aviso n.o 9730/2017;

CertidÕo n.o 3l2/2022. do deliberoçõo dq CÔmoro Municipol do

Funchol. que oprovo e submete ò oprecioçÕo e decisÕo do

Assembleio MunicÍpol o "EsiroiégÍo Locol de Hobitoçõo poro o

Município do Funchol";

vilt.
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CertidÕo n.' 323/2022 do deliberoçÕo do Assembleio MunicÍpol do
Funchol, que oprovo q "Estroiégio Locol de Hobitoçõo poro o
Município do Funchol";

Acordo de ColoboroçÕo outorgodo o l2 de dezembro de2020, entre

o Município do Funchol e o lnstituto do Hobitoçõo e do ReobiliioçÕo

Urbono, l.P.;

CerfidÕo n.o 3ì3/2022 do deliberoçõo do Cômoro Municípol do
Funchol, do oprovoçõo e submissÕo Ò Assembleio Municlpol dqs

"Grqndes Opções do Plono poro dois mil e vinte e dois";

CertidÕo n." 324/2022 do Assembleio Municipol do Funchol, do
oprovoçõo dos "Grondes Opções do Plono poro doÍs mil e vinte e
dois";

Extroto do ORU Sistemótico do Centro Historico do Funchol - "OP 0ó -
Revitolizoçõo do Ruo dos Pretos e Troçodos PróxÍmos", no freguesio

de SÕo Pedro (Anexo Xlll);

Extroto dq ORU Sistemótico do Centro Histórico do Funchol - Estodos

de conservoçÕo dos prédios locolizodos ò Ruo de SÕo Pedro n.o 2l e
n."s 23 q 27;

"Estudo Prévio" de reobilitoçõo e requolificoçÕo do prédio locolizodo

ò ruq de Sõo Pedro n3 21

Progromo de Trobolhos;

Relotório de ovolioçõo do prédio o exproprior. eloborodo pelo perito

do listq oficiol;

Cobimento Orçomeniol;

Cqderneto Prediol Urbonq e CertidÕo dq Conservotorio do Registo

Prediql do prédìo o exproprior.

11
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Cerlificoçõo

Deportomenfo Jurídico

Divisõo Jurídico

-----:-Poro efeitos do devido e necessório instruçÕo do proposto de

deliberoçõo denominodo "Resoluçõo de exproprior e concretízoçÕo do
declaroçÕo de utilidode público urgenfe do exproprioçõo, com o
consequente fomado de posse odminísfrofìva, do ímóvel localizodo oo
Beco do Modureiro, nls 6 e B, nq freguesio de SÕo Pedro, e de fodos os

direitos o e/e inerenfes, obrangido pe/o OperoçÕo de Reobi/ifoçõo lJrbono

Sfsfemótico do Centro Hístorico do Funchol", e oo obrigo do competêncio
que me odvém do olíneo k), do número 2, do ortigo .l5.o, dq Lei 49/2012, de
29 de Agosto, nq suo otuol redoçõo, cerlifico que os Anexos l, ll, lV, V, Vl,

Vlll, lX, Xl e Xll do sobredito proposto de deliberoçõo, constituem cópio fiel

dos origínois que instruírom q delÍberoçõo denominodo "Reso/uçÕo de

expropríor e concrefízoçõo do dec/oroçõo de utílidqde público urgente do
exproprÍoçõo, com o consequenfe fomodo de posse odmÍnisfrotíva, do

imovel locolízqdo no Ruo de SÕo Pedro, n.o 21, no freguesio de SÕo Pedro,

e de fodos os dr'reifos o e/e inerenfes, obrongido pelo OperoçÕo de

Reobilifoção Urbono Sistemófíco do Centro Hisforíco do Funcho/", tomodo
pelo CÔmqrq Municipol do Funchol, no suo reuniõo ordinório de 2l de julho

do corrente ono.---

de 2022.-

-----Funchol, Divisõo Jurídico do Cômoro Municipol, oos ó de setembro

eSo

o
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MUNICíPIO DO FUNCHAL
Divisão de Administração Geral

CERTIDÃO N" 30912022

------Catarina Isabel Sousa Pereira, Chefe de Divisáo da Administração Gera1,

do Departamento de Sistemas de Informação e Novas Tecnologias, da Câmara

Municipal do Funchal

------CertiÍica, para fins oficiais, o teor da deliberação tomada na Reunião

Ordinária da Câmara MunicipaT, reaJizada no dia seis de novembro de dois rnil
e catorze, onde estavam presentes o Senhor Presidente, Dr. Paulo Alexandre

Nascimento Cafôfo (Coligaçáo Mudança), estando presentes a Senhora Vice-

Presidente, Idalina Perestrelo Luis fColigação Mudança) e os Senhores

vereadores: Dr. Domingos Manuel Martins Rodrigues (Coligaçáo Mudança), Dr.

Paulo Alexandre de Atouguia Aveiro (PPD/psD), José Manuel de sousa

Rodrigues (CDS/PP), Dra. Maria Madalena caetano sacramento Nunes

(Coligação Mudança), Dra. Vanda Maria de Fátima Sousa de França Correia de

Jesus (PPD/PSD), Eng. Miguel Sérgio camacho silva Gouveia {coligação

Mudança), Dr. Artur Alberto Fernandes Andrade (cDU) e Eng. João José

Nascimento Rodrigues (PPD/pSD)

---Presente, ainda, a Senhora Dra. Carolina Isabel Ribeiro Silva, que substitui,

nos termos e ao abrigo do disposto nos artigos 78" e 79", dalei número L69 /99,
de 18 de setembro, a-lterada pela Lei número 5-A/2oa2, de 11 de janeiro, o

senhor vereador Dr. Bruno Miguel camacho pereira, do ppD/psD
67 - DELTTWTTA$o on ángas DE R',ABTLTTAçÃO T R',ANA (ARU):-----------_

- Prooosta de Delimitação da ARÍI do Centro Histórtco do F-unchat -

O Senhor Presidente apresentou a proposta de delimitação da Área de

L
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Reabilitação d.o Centro Histórico do Funchal, denominada "Cidade com Vidq".

Referíu que a delimitação desta Área de Reabilitaçáo Urbana será uma Írârca

no futuro da cidad.e do Funchal. "Queremos empreender uma política 6s

reabilitaçáo e regeneração do centro da cidade, que possibilite uma maior

dinamização económica, que crie novas centralidades, e clue permita trazer de

volta as pessoas a habitar o centro do Funchal". E continuou: "A delimitação da

ARU, e os beneficios fiscais associados, seráo um grande passo nesse sentido,

sendo que também teremos para breve a apresentaçáo do Estudo de

Caratenzação e Diagnóstico do Comércio e as respetivas linhas de ação".

Enalteceu ainda o trabalho da equipa que elaborou a presente proposta,

referindo considerar a mesma de excelente qualidade.--------

---O Senhor Vereador Joáo RodrigUes, do PSD, começou por referir que esta

proposta de delimitação de "A,reade Reabilitaçáo Urbana do Centro Histórico do

Funchal" é, em sua opiniáo, um excelente trabalho, lrm trabalho quase perfeito

e que será, certâmente, uma referência para outras cidades que pretendam

proceder à delimitaçáo de ARU's. Disse congratular-se com a qualidade técnica

do documento apresentado, bem como ao Executivo por ter tomado esta

decisão. "Náo posso deixar de referir que este trabalho só foi possivel face a todo

o trabatho ia desenvolvido pelo anterior Executivo, nomeadamente na

caratenzaçáo e quantificaçáo do ediÍicado de toda a ârea de intervençáo. No

entanto, o mais dificil está por fazer, que passa primeiro pela definição do üpo

ou tipos de Operação de Reabilitaçáo Urbana (ORU) e depois pela execução

destas mesmas operações, para as quais são necessários meios financeiros

signifi.cativos" disse.-

---Quanto à definiçáo do tipo d"e Operaçáo de Reabiütaçáo Urbana (ORU),

2
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sugeriu que a Câmara optasse por uma ORU sistemática, no quarteirão do

Ornelas, concretizada através da elaboração do Plano de Pormenor do Ornelas

de Reabilitação Urbana, o qual já está iniciado, assim como, rLa area do Plano

de Pormenor do Carmo e do Plano de Pormenor da Encarnaçáo

---No que concerne ao teor do traba,lho apresentado, referiu que deveria ser

analisada a hipótese da redução de 5O% das taxas administrativas, referidas na

página 43 da proposta, ser alargada, abrangendo todas as áreas e não somerrte

aquelas ali especificadas

--Intervindo, o Senhor Presidente agradeceu o contributo, referindo que o

alargamento do âmbito da redução de 5O% das taxas administrativas passaría,

necessariamente, pela alteraçáo do Regulamento em vigor

---Usando da palavra, o Senhor Vereador Paulo Atouguia, do PSD, disse que a

reabilitação urbana é, para a lista que representa e como muitas vezes foi

salientado na companha eleitoral, fundamental para uma estratégia de futuro

para o Funchal e, nesse entendimento, este trabalho é um excelente ponto de

partida p€Ìra aquela que considera dever ser uma intervenção prior:itária desta

Câmara. Mas, mais importante do que deÍinir grandes princípios e orientações,

é fund.amental na fase que se segue a existência de capacidad.e politica para

levar a bom termo, e duma forma necessariamente faseada, este processo de

reabilitação urbana.

---Sugeriu que, no trabalho que se seguirá, passem a ser reportados elementos

estatísticos importantes relativamente aos imóveis, como, por exemplo, se se

encontram devolutos, arrendados ou ocupados pelos seus proprietários,

elementos que não constam no trabalho apresentado e que podem ser de

3
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extrema utilidade no processo

---Terminou elogiando a elevada qualidade do trabalho apresentado e o facto ds

ter sido totalmente elaborado por técnicos do Município

---O Senhor Vereador José Manuel Rodrigues, do CDS/PP, intervindo, fez uma

referência à qualidade do traba-lho apresentado, dizendo que deveria pensar-se

na substituição da denominação de Zona Velha da Cidade paÍa, por exemplo,

Zona Histórica de Santa Maria, e propôs que na deliberaçáo sobre o regime de

isenções Íiscais da "ARU" fosse feita referência à Resolução do CDS/PP sobre as

isenções de IMI e IMT, aprovadas na reunião de trinta de outubro de dois rnil e

catorze, o que foi aceite.-

---Interrrindo, o Sentror Vereador da CDU, Artur Andrade, disse considerar o

trabalho apresentado e um bom trabalho, mas que, em sua opiniáo, a área

dslirnitada deveria ser mais abrangente e incluir, por exemplo, aZotta da Ribeira

de São João e a Rua Conde Cawathat, locais onde se localizarn muitos prédíos

degradados. ----------

---Tomando a palavra, o Senhor Presidente disse que a inclusáo destas áreas

tinha sido objeto de ponderaçáo. Acabaram por ser excluídas, nesta fase, por

falta de elementos de diagnóstico suficientes. No entanto, as áreas referidas

estão a ser objeto de análise com vista à sua futura definiçáo

--- - Colocada à votação, a Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar a

proposta de deliberação que a seguir se transcreve:-------

---"Considerando que: Nos termos do disposto no artigo 5", do Regime Jurídico

da Reabilitação Urbana, aprovado pelo Decreto-Lei n" 3O7 /2009, de 23 de

outubro, alterado e republicado pela Lei n" 32/2OI2, de 14 de agosto (RJRU), a

reabilitação urbana é promovida pelos municípios, através da delimitação de

4
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áreas de reabilitaçáo urbana (ARU) e da operação de reabilitaçáo urbana (ORU)

a desenvolver nas áreas deiimitadas, atraves de instrumento próprio ou de urn

plano de pormenor de reabilitação urbana; A reabilitaçáo urbanâ âssuÍÍÌe-se

"como uma. componente indispensduel da política das cidades e da política d.e

habitaçao, na medida. em que nela conuergem os objetiuos de reqtafficação e

reuíta\i-zaçã.o das cidades, em partianlar das suas areas mazrs degradada.s, e d.e

qualificaçõ.o do parEre habitacional, procurando-se um funcionamento

globalmente mais harmonioso e sustentâuel das cídades e a garantía, paratodos,

de uma lnbitação condigna"; A reabilitação constitui uma prioridade de

intervençáo do Município do Funchal, conforme decorre do "Programa de

Governo pÉrra o Municipio do FunchaT2AI4-2O2O: Tornar o Funchal, ern2}2},
na "melhor cidade porLuguesa para se úver"; Esta visão passa por uma Cidade

que ofereça oportunidades para todas as idades e com identidade comunitária;

que seja reconhecida pela sua beleza natural e a sua qualidade ambiental;

alcance um desenvolvimento de qualidade e de gestáo urbana; construa

comunidades fortes e saudáveis através da diversidade, participação e empatia;

seja dinârnica, vibrante e culturalmente expressiva; Perante a constataçáo fisica

e consciência coletiva dos inúmeros processos de desvitalização e degradação

que invadem o tecido consolidado da cidade do Funchal, com particular

incidência no centro Histórico do Funchd, - o "coraçáo" da cidade, onde se

concentra a grande maioria dos estabelecimentos comerciais e de serviços e

ainda alguns equipamentos coletivos, designadamente administrativos, - que

obrigam o Municipio à promoção de medidas necessárias à sua reabilitação e

regeneração; Impõem-se recuperar e reinventar a idenüdade do Centro Histórico

do Funchal, criando uma base sólida para promover uma dinâmica sustentada

5
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de reforço da sua posição na cidade, de crescimento económico e

d,esenvolvimento social e cultural - CiDADE COM VIDA; O momento de crise

económica que assola o País e particularmente a Região Autónoma da Madeira

exige intervençÕes rápidas das entidades publicas para estimular os agentes

económicos, propiciando, com a Sua intervenção, a revitalizaçáo do comércio

tradicional e a capacidade de captação de novas atívidades económicas;

Incumbe ao Município dispolifìlizar, de imediato, aos proprietários e aos

titulares de outros direitos, ónus e encargos e promotores imobiliários, apoios e

incenlivos fiscais e fïnanceiros que promovam a reabilitação e a quebra do ciclo

de degradaçáo d.os ed-ificios e atividades no Centro Histórico do Funchal; O

Município d.o Funchal pretende constituir um estímulo imediato ao processo de

reabilitaçáo dos edificios, e porque a d.elimitaçáo de uma ARU obriga à definição

sirnultânea d.os apoios e beneficios Íiscais e financeiros a ela associados,

conforme estatuído no arligo 14" do RJRU, ao abrigo do disposto no n" 3, do

artigo 7", d.este mesmo d.iploma legal, propõe-se, nesta fase, a delimitação da

ARU, em momento anterior à aprovaçáo da ORU a desenvolver nesta ãÚea- Nesta

conformidade, tenho a honra de propor que a Câmara Municipal do Funchal,

nos termos e ao abrigo do estatuído na alínea a), do no I e oo 3, do arligo 7" e

dos n"s L e 2, do artigo 13" do RJRU, conjugado com o disposto na alínea ccc),

do n" 1, do artigo 33" do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela

Lei n" 75/2AI3, de 12 de setembro, delibere propor a presente proposta de

delimitaçáo da ARU do Centro Histórico do Funchal à aprovação da Assembleia

Municipal. Esta proposta de delimitação da ARU do Centro Histórico do

Funchal, em cumprimento do plasmado nas alíneas a), b) e c), d'o rf 2, do artigo

13", do RJRU, é composta pelos seguintes documentos: - Memória descritiva e

6
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justiÍicativa, que inclui os critérios subjacentes à delimitaçáo da ârea abrangida

e os objetivos estrategicos a prosseguir; - Planta com a delimitação da área

abrangida; - Quadro dos beneÍïcios hscais associados aos impostos municipais.

Em conformidade com o estatuido nos nos 4 e 5, do arügo 13", do RJRU, o ato

de aprovaçáo da delimitaçáo da ARU deverá ser publicado através de Aviso na

2" série do Diário da Republica e divulgado na página eletrónica do Município

do Funchal. Sirnultaneamente ao envio para publicação do aviso referido, a

Câmara Municipal deverá remeter ao Instituto da Habitação e da Reabilitação

Urbana I.P., por meios eletrónicos, o ato de aprovação da delimitação da área

de reabilitaçáo urbana. Após a deümitação da ARU devera, r:ro prazo máximo de

três anos, ocorrer a aprovaçáo da correspondente Operaçáo de Reabilitação

Urbana (ORU), sob pena desta delímitaçáo caducar, conforme plasmado no

artigo 15" do RJRU"

---Para constar e devidos efeitos se passou a presente certidão, que por mrrn vai

ser assinada e autenticada com o selo branco em uso neste Município

Divisão de Administraçáo Geral, do Departa-rrrento de Sistemas de Informação e

Novas Tecnologias da Câmara Municipal do Funchal, aos onze dias do mês de

julho de dois mil e vinte e d.ois.----

A Chefe de

(Catarina Isabel Sousa Pereira)

7



Anexo ll



AS5€M8UI[ MUÍrItCrRAr. 00 tUt{CHAt

CERTIDAO No 32112022

--José Luís Nunes, Presidente da Assembleia Municipal do FunchaÍ.--

--Certifica, para fins ofícíais, que na reunião de vinte e seis de novembro de dois mile q61er2s,

continuação da sessão ordinária de vinte e quatro de novembro de dois mile catorze, estavam

presentes os seguíntes grupos municipais

--Grupo Municipal Mudança, constituído por dezassete membros - António José

Gouveia Gomes (PS), Carlos Alejandro Câmara Figueira (PTP), Guida Maria Barcelos Martins

(PS), Guida Maria Vieira Martins (BE), Guido Marcelino Mendonça Gomes (PS), João

Valdemar Berenguer (PTP), José Gabriel Pereira Oliveira (PS), José Juvenal Nunes

Rodrigues (PS), Manuel Nélio Vicente Pereira (PS), Maria lsabel da Silva Barros de Freitas

(PS) em substituição de Gonçalo Gomes de Sousa Aguiar (PS), Patricia Figueira Gonçalves

Santos (PS) em subsiituição de Paulo Bruno Rodrigues Nunes Ferreira (PS), Paula Cristina

Mourinho Belbut Gonçalves (PAN), Roberto Paulo Ferreira Vieira (MPT), Rodrigo Nuno

Pontes de Gouveia Trancoso (BE), Sérgio Juvenal de Jesus Abreu (PS) em substituíção de

Miçeela Gomes Camacho (PS), Sílvia Maria Mota Marques Ferreira (PAN) e Tiago Dâmaso

Rodrigues (PND) em substítuição de Duarte Luís F. caldeira Ferreira (PS).

--Grupo Municipal do PPD/PSD constituído por dezasseis membros - Ana Patrícia

Correia Brazão de Castro, Duarte Paulo Quintal Pereira em substituição de José António

Freítas Rodrigues, Elisa Pontes Scozzai em substituição de Carlos Alberto Rodrigues,

Gustavo de Assis Soares Coelho em substituição de António Domingos de Sousa Abreu, José

Jorge Andrade Camacho em substituição de Carlos Alberto Freitas de Andrade, Lívio Rómulo

Soares Coelho, Luís Miguel Moura de Sousa, Maria Elisabete Freitas Góis Pinto em

substituição de Maria ldalina Fernandes Silva, Maria Elisabete Mendonça Andrade, Marisa

Maria P. Santos e Costa, Maurício Manuel Abreu Ornelas em substituição Marco Alexandre

R. P. Fernandes, Raquel João Martins da Silva, Robert Miguel Andrade de Castro em

substituição de Pedro José Jardim Gomes, Rui Alberto Garanito Santos, Rui Nuno Barros

Cortez e Sílvia Marlene Pereira Rodrigues em substituição de Carlos Miguel Encarnação

Gonçalves
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--Grupo Municipat do CDS/PP constituído por cinco membros - Américo João 63 511y"

Dias, Ângelo Alberto de Araújo Sílveira em substituição de Gonçalo Nuno Pimenta Cqrnsçl'rs

Filomena Maria Teixeira Gonçalves, José Maria Abr,eu Barros e Nélia Maria G. Vieira Aguiar.

--Grupo Municipal do PCP/PEV-CDU constituído por três membros - Fernão ManueÍ

Gonçalves Rodrigues, José Carlos Rodrigues Ferreira em substituição de Edgar Freitas

Gomes da Sítva e Maria do Rosário de Faria Correia Ramos em substituição de Herlanda

Maria Gouveia Amado.

---lndependentes - Ana Patrícia da Silva Oliveira, Donato Paulo Vares Macedo e Eduardo

pedro Welsh.---

--Que aprovaram por unanimidade, a Proposta de Delimitação da ARU do Centro

Histórico do Funchal, conforme deliberação tomada em reunião de câmara do dia seis de

novembro de dois mil e catorze, em observância do disposto na alínea k) do no 2 do art.o 25"

da Lei n.o 7512013 de 121A9, com quarenta e um votos a favor

---Para constar e devidos efeitos se passou a presente certidão que, por mim vai ser assinada

e autenticada com o selo branco em uso nesta Assembleia.

--Assembleia Municipal do Funchal, quinze de julho de dois mil e vinte e dois

O Presidente da Assembleia

"LL
José Luís Nunes
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Díarío da Reptiblica, 2.'' série - Ì\í ' 2 5 I - 30 de dezembro de 20 14

tbrma simples, objetiva e transparente, de acordo com o enquadramento
metodológico e cálculos acima mencionados.

Depois de apurados os custos e proveitos associados ao serviço,
e por lorma a afenr as receitas necessárias para Íinanciar os custos,
garantir a qualidade do sewiço, foram definidas as tarifas a aplicar a
cada serviço.

Os proveitos Foram apurados de acordo com a sua lorma de atètação
ao serviço prestado, tendo como tbnte de intbrmação a contabilidade
orçamental (proveitos de vendas e prestação de serviços da atividade)
aplicando-lhe a respetíva tarifa.

Os custos tòram apurados tendo como retèrencia os valores conta-
bilizados até ao final de setembro de 2014, extrapolados até final do
ano. Não loram aplicados coeficientes de atualizaçào de fomecimentos.

De salientar que, os valores propostos estão abaixo dos valores apu-
rados em matéria de custos, sendo certo que, de outra tbrma, o custo
real da prestaçào dos serviços associados às competências municipais
se rraduziria num obstáculo à obtençào desse mesmo serv'ico, violando
o princípio da prossecução do interesse público.

2083 l I 883

MUNGíPO DE CASTELO DE PAIVA

Aviso (extrato) n.o 14538/2014

Cessação de vínculo de emprego público/desligação do serviço

Toma-se público, em crrmprimento do úsposto no n." 2 do artigo 100.'
do esÍatuto da aposentaçào, aprovado pelo decreto-Lei n." 498i72, de
9 de dezembro, na redação dada pelo decretolei n.'309:2007, de 7 de
Setembro, e da alínea r/) do n." I do artigo 4." da lei n." 3512014, de 20
de juúo, que foi desligado do sewiço, para efeitos de aposentação,
a partir de I de dezembroi2Ot4, inclusive, o assistente operacionaÌ
Armando Rodrigues Soares, colocado na 8." posição remuneratória-
O montante da pensão foi-lhe fixado pela Caixa Geral de Aposentações
no valor de 5 I 1,03€; a desligação do sewiço originou a vacanrra de um
posto de trabalho do mapa de pessoal desta Autarquia, na categoria de
assistente operacional.

I de dezembro de 2014. 
- O Vereador dos Recursos Humanos,./os-é

Manael Nloreirq Carvalho.
i0827i708

MUMCÍPO DO FUNCHAL

Aviso n.o 1453912011
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32801

grau l, nível l, para constiruição de relaçàojuúdica de emprego público
por tempo indeterminado, a afetar ao Serviço de Recurs6"'i1ü.n..ái
e Informáticos da Divisão de Admínistraçào e Gestão, publicado 

""2.'série do Díário da Repríblica n.'t17, de 20 de junho, utruué= Ji
Aviso n.'732012014 e retificado através da Declaração de Retiiìcacao
n." 61212014, publicada na 2.' série do Dütrio dt RepúLrltcu n." 124,
de I dejulho:

I .' André Filipe Lima Carvalhiúo - 14,30 valores

2 - A Lista Unitária de Ordenaçào Final, homologada per despacho
da Presidente da Câmara Municipal de l3 de novembro de 20f4, loi
notificada aos candidatos, através de oficio registado, encontrando-se
afixada em local visível e público das instalações do Município e dispo-
nibilizada na pagina eletrónica em www.cm-gois.pt, hrdo nos termos dos
n."4, 5 e 6 do artigo 36." da Portaria n.'83 -4.12009, de )) fl3_16n"iro,
alterada pela PoÍaria n.' l4i-A 201 1, de 6 de abnl.

i - Do despacho de homologação da retèrida Lista pode ser in-
terposto recurso hierárquico (ou tutelar), nos termos do artigo 39.'da
supracitada Portaria.

5 de dezembro de 2014. - A Presidente da Câmara Municipal, Muria
de Lurdes de Oliveira Castanheira, Dr."

308302624

MUNrcíPO DE MELGAçO

Paulo Alexandre Nascimento Cafôfo, Presídente da Câmara Mu-
nicipal, toma público, nos termos do n."4 do artigo l3.o do Decreto-
-Lei n." 30712009, de 23 de outubro, alterado e republicado pela Lei
n.' 3212012, de 14 de agosto, que a Assembleia Municipal do Funchal,
em sessào ordinária realizada nos dias 24 e 26 de novembro de 20 I 4,
deliberou por unanimidade aprovar a delimitação da Área de Reabilitação
Urbana do Centro Histórico do Funchal, incluindo a Memória Descri-
tiva e Justihcativa, a Planta de Delimitação e o Quadro de Beneficios
Fiscais, sob proposta da Câmara Municipal deliberada no día 06 de
novembro de 2014.

Mais se informa que os elementos que acompaúam o projeto de
delimitação da área de reabilitação definidos no n.o 2 do artigo 13.'do
RJRU poderào ser consultados no sítio da intemet da Câmara Municipal
do Funchal (www.cm-funchal.pt).

[6 de dezembro de 2014. -O Presidente da Câmara Municipal,
Paulo Alexandr e Nascimento Cafôfo -

208i09397

MUNICíNO DE GÓF

Aviso n.n 1454012014

I -Nos 
termos do n.o 6 do artigo 36.o da Portaria n." 83-A/2009,

de 22 de janeiro, alterada pela Portaria n." I 45-4,/20 I I , de 6 de abril,
torna-se publica a Lista Unitriria de Ordenação Final relativa ao concurso
externo de ingresso para recrutamento de um posto de trabalho da carreira
(não revista) de Informática e categoria de Técnico de lnformática de

Aviso n,o 145/.112014

Abertura de procedimento concursal comum para constituição de re-
lação jurídica de emprego, em regime de contrato de trabalho em
lunções públicas a termo resolutivo incerto, para preenchimento
de um posto de trabalho da carreira de Técnico Superior.

I - Nos termos do disposto no artigo 19.'da Portaria n." 83-A/2009,
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n." 145-d/201 I ,
de 6 de abril e no artigo 13." da LIFP, aprovada pela Lei n;'35í2OI4,
de 20 de junho, toma-se público que, por deliberação da Câmara Mu-
nicipal de 03-t 2-20 t4 e da Assembleia Municipal de 06-12-2014, para
cumprimento do disposto no artigo 64." da Lei n.' 83-C;'2013, de 3 I de
dezembro, se encontra aberto pelo prazo de l0 dias úteis, a contar do
dia seguinte ao da publicação do presente aviso na 2.u série do Díri.rio
da República, procedimento concursal comrxn para preenchimento, na
modalidade de relação jurídica de emprego público a terÍno resolutivo
incerto, de um posto de trabalho previsto e não ocupado no mapa de
pessoal do município, na carreiraicategoria de Técnico Superior (área
de Arquitetura).

2 - Ao presente procedimento concursal serão aplicadas as regras
constantes nos seguintes diplomas: Lei n.' 35/2014,deZO de juúo; De-
creto Regulamentar n." l4l2008, de 3 I dejulho; Portaria n." 83-A/2009,
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n." 145-A/201 l, de
6 de abril; Decreto-Lei n.o 2912001,de3 de fevereiro; Lei n." 83-C/2013,
de I I de dezembro; e Código do Procedimento Adminishativo, aprovado
pelo Decreto-Lein.' M2!9l,de l5 de novembro, alterado e republicado
pelo Decreto-Lei n." 6/96, de 3l dejaneiro.

3-Para efeitos do estipulado no n.o I do artigo4." da porta-
ria n.'83-A/2009, de 22 de janeiro, na atual redação da portaria
n.'145-A,'2011, de 06 de abril, declara-se não estarem constinrídas
reservas de recrutamento neste organismo e não ter sido efefuada consulta
prévia à ECCRC, por ter sido considerada temporariamente dispensada,
uma vez, que ainda não loi publicitado procedimento concursa[ para
constiüriçào das referidas reservâs de recrutamento.

4 - A fundamentação encontra-se definida na proposta de abertura
do procedimento concursal.

5 
-Prazo 

de validade: O presente procedimento concursal é vá-
lido para o recnrtamento e preenchimento dos postos de trabalho a
ocupzìr e para os efeitos do previsto no n.o 2 do artigo 40.'da Portaria
n." 83-À2009, de 22 dejaneiro, alterada e republicada pela Portaria
n." 145-A/2011, de 6 de abril.

6 - Local de trabalho: O local de trabalho situa-se na área do ÌVÍu-
nicípio de Melgaço - Unidade de Planeamento e Gestào do Território.

7 
- Funções a desempeúar: Funções consultivas, de estudo, plane-

amento, programação, avaliaçào e aplicação de métodos e processos de
naturezatécnica e ou cientítìca, que fundamentam e preparam a decisão.
Elaboração, autonomamente ou em grupo, de pareceres e projetos,
com diversos graus de complexidade, e execução de outras atividades
de apoio geml ou especializado nas áreas de atuação comuns, instru-
mentais e operativas dos órgãos ou serviços. Funções exercidaq com
responsabilidade e autonomia técnica, ainda que com enquadramento
superior qualificado. Representação do órgào ou serviço em assuntos

DeÌinitâção de Área de Reabi[teçfio Urbane
do eiltro Ebtóríce do Funchai
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MUNICíPIO DO FUNCHAL
Divisão de Administração Geral

CERTIDÃO N" 3LO|2O22

------Catarina Isabel Sousa Pereira, Chefe de Divisáo da Administraçáo Geraf,

do Departamento de Sistemas de Informação e Novas Tecnologias, da Câmara

Municipal do Funchal

------Certihca, para fins ofrciais, o teor da deliberação tomada na Reunião

Ordinária da Cârrrara Municipa), realizada no dia quatro de maio de dois mil e

dezassete, onde estavam presentes o Senhor Presidente, Dr. Paulo Alexandre

Nascimento CaJôfo (Coligação Mudança), estando presentes a Senhora Vice-

Presidente, Idalina Perestrelo Luis (Coligação Mudança) e os Senhores

Vereadores: Dr. Bruno Miguel camacho Pereira (PPD/PSD), Dr. Domingos

Manuel Martins Rodrigues {Coligação Mudança), Eng. João José Sales

Fernandes correia (PPD/PSD), José Manuei de sousa Rodrigues {GDS/PP), Dra.

Maria Madalena Caetano Sacramento Nunes (Coligaçáo Mudança), Dra. Vanda

Maria de Fátima Sousa de França Correia de Jesus (PPD/PSD), Dr. Artur

Alberto Fernandes Andrade (CDU) e Eng. João José Nascimento Rodrigues

(PPD/PSD)

---Presentes ainda, o Senhor Enio Vieira Martins, eüe substitui, nos termos e

ao abrigo do disposto nos artigos 78" e79" da Lei número 169/99, de 18 de

setembro, alterada pela Lei número 5-A/2AO2, de 11 de janeiro o Senhor

Vereador Artur Alberto Fernandes Andrade, (CDU), bem como a Senhora Alicia

Maria Faria Abreu, da Coligaçáo Mudança, que preenche, ao abrigo da mesma

disposição legal, a vaga ocorrida nesta reunião pela ausência do Senhor

Vereador Miguel Sérgio Camacho Silva (Coligaçáo Mudança)-----------

L



MUNICíPIO DO FUNCHAL

" 7 - pRoGRAlta ESTRATÉcrco DE REABrr,rrAçÃo vnaeNe

Aorouação do Proíeto de Operação de Reabilitaeão Urbana.: -

Subscrita pelo Senhor Presidente, foi presente a proposta de deliberação do

seguinte teor:-------

---"Considerando que: Nos termos do Regime Jurídico da Reabilitaçáo Urbana

(RJRU) aprovado pelo Decreto-Lei n" 3O7 /2009, de 23 de outubro, com as

a-lterações introduzidas pela Lei n" 3212OL2, de 14 de agosto, a reabilitação

urbana assume-se "como uma componente indispensável da políüca das

cidades e da política de habitação, na medida ern que nela convergem os

objetivos da requaliÍicação e revitaJização das cidades, em particular das sLlas

áreas mais degradadas, e de qualifi.cação do parque habitacional, procurando-

se um funcionamento globalmente mais harmonioso e sustentâvel das cidades

e a garantia, para todos, de uma habitaçáo condigna." Em conformidade com o

plasmado no artigo 7" do RJRU, a reabilitação urbana em áreas de reabilitação

urbana é promovida pelos municípios através da delimitação de áreas de

reabilitaçáo urbana (ARU) e da operação de reabilitação urbana (oRU) a

desenvolver nas áreas delimitadas através de instrumento próprio ou de um

plano de ponnenor de reabilitação urbana; A reabilitação, na vertente

arquitetónico-urbanística, económico-social e cultural, constitui uma

prioridade de intervenção do Município do Funchal, conforme decorre do

Programa de Governo para o Município do Funchal 2OI4-2O2O, tornar o

Funchal, em 2O2O, na "melhor cidade portuguesa para se viver"; Nesta

conformidade, mediante proposta apresentada pela Câmara Municipal do

Funchal, a Assembleia Municipal, na reunião datada de 26 de novembro de

2OI4, aprovou a criaçãodaARU do Centro Histórico do Funchal, projeto

2
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denominado "Cidade Com(n)Vida", publicada no Diário da Repub7ica,2" série,

n" 231, de 30 de dezembro de 2OI4, através do Aviso n'. 14538 l2OA: Com esta

aprovação o município do Funchal conferiu, desde logo, aos proprietários dos

edifïcios e ou frações autónomas, localizados dentro do perímetro da ARU, o

direito de acesso a vários apoios e incentivos fiscais à reabilitação urbana",

conforme previsto na afinea a) e b) do artigo 14, do RJRU; Volvidos que estão

cerca de dois a.nos e meio após a criação da ARU, constata-se que esta medida

traduziu-se num inegável sucesso para irnpulsionar o aÍ:rÉÌnque da reabilitação

do património ediÍicado contando-se, afuafmente, com cerca de setenta

intervenções, em curso e programadas; Os objetivos genéricos e especíÍicos, bern

como os eixos estratégicos definidos no âmbito do processo de deümitação da

ARU, que apresenta as opções estratégicas de desenvolvimento do município

paÍa a área delimitada, impõe-se definir uma intervençáo integrada de

reabilitaçáo que vise não só o edificado, mas também a qualificação das

infraestruturas, dos equipamentos e dos espaços verdes e urbanos de utilização

coletiva, visando a requaliÍicação s 7çvifalìzação do tecido urbano, associada a

um programa de investímento publico; Para cumprimento deste desiderato,

torna-se imperioso a aprovação duma ORU a qual, de acordo com o estipulado

nos artigos 8o, 1Oo, 16o e 17", do RJRU, deverá adotar a forma de operação de

reabilitação urbana sistemâtica, optando o municipio por desenvolvê-la através

de instrumento próprio, assumindo a qualidade de entidade gestora; A

aprovação de operações de reabilitação urbana através de instrumento próprio

é da competência da assembleia municipal, sob proposta da câmara municipal,

conforme determina o nol, do artigo L7", do RJRU; Esta aprovaçáo deverá ter

lugar até 3O de dezembro do corrente aÍro, por forma a impedir a caducidade

3



q

MUNICíPIO DO FUNCHAL

da ARU acima identiÍìcada, no estrito cumprimento do disposto no artigo 15" do

RJRU; De acordo com o disposto no artigo 33", do RJRU, as operaçÕes de

reabilitação urbana sistemâticas são orientadas por um programa estratégico

de reabilitação urbana (PERU); Assim, considerando o projeto de operação de

reabilitação urbana, que contém o programa estratégico de reabilitação urbana,

concebido pelo Gabinete da Cidade, com o apoio têcnico da Divisão de

Planeamento e Regeneração Urbana, anexo à presente proposta de dehberação

e que dela faz parte integrante, nos termos conjugados dos n"s 3 e 4, do artigo

I7", do RJRU e dos n"s 1 e 2, do artigo 89" e da alínea a), do fro 4, do artigo

191o, do Regime de Desenvolvimento da Lei de Bases da Política Riblica de Solos

de Ordenamento do Território e de Urbanismo, aprovado pelo Decreto-Lei n"

8Ol2Al5, de 14 de maio, tenho a honra de propor qrÌe a Câmara delibere: -

Aprovar o projeto da Operaçáo de Reabilitação Urbana acima referido, que

reveste a tl.atlureza de instrumento próprio, que contempla um progrzüna

estratégico de reabilitaçáo urbana paÍa- a execuçáo da operação de reabilitação

urbana sístemâtica, submetendo-o a discussáo pública, por um período de 2O

dias úteis, contados a partir do 5" dia após a publicaçáo no Diário da Republica

do correspondente aviso; - Remeter o projeto da Operação de Reabilitação

Urbana ao Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana, I. P. para emissáo

de pa-recer não vinculativo, no prazo de 15 dias uteis"

--- - Relativamente a esta questão, o Senhor Presidente agradecen a presença

do Arquiteto Pauio David, referindo que a presente ORU e o PERU foram

realizados através do Gabinete da Cidade, em estreita colaboraçáo e com

acompanhamento dos Departamentos de Ordenamento do Território e Jurídico,

nas pessoas do Dr. Julio Menezes e da Dr' Filomena Fernandes,
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respetlvamente. ------

--- - Seguiu-se uma breve apresentação do Programa Estratégico de Reabilitação

Urbana, pelo Arquiteto Pauio David, da seguinte forma: "Começo por identificar

a ârea a que diz respeito este programa que estâ inscrita na ARU e que difere de

outras que assentaÍn normafmente numa mancha de zonamentos e este asserÌta

numa lógica de políticas da cidade, sendo um plano de incentivos para reforçar

a centralidade do Funchal. ReÍiro a existência de vários vazios urbanos e é

necessário que a cidade possa ser reforçada na sua centralidade. Este prograrÌta

admite o investimento privado e público existindo locais onde sô será possível o

investirnento pubüco por serem zoÍ1as mais carenciadas, e qtle este programa

assenta em ações como o reabilitar, reconverter, revítalizar, requalificar,

reconfigureÌr e conservar. Foi realizado um levantamento de todos os edifïcios

em estado de ruina onde curiosamente se situam os maiores vazios urbanos.

Este programa contempla também uma aposta nos equipamentos e nos pontos

contaminantes de fácil resolução, de forma a dilatar o espaço publico.

Acrescento ainda a questão da Avenida do Mar e a sua utilizaçáo e bloqueios

existentes assim como a necessidade de repensar aut:lizaçâo de equipamentos

para ernbekezar a cidade e ponderar também o investimento nos jardins da

cidade".-- -----:------

--- - Intervindo sobre esta questáo, o Senhor Vereador José Manuel Rodrigues,

do CDS/PP, saudou o Arqui.teto Paulo David e os quadros da Câmara pelo

trabalho efetuado, tendo colocado algumas questões relativamente à Avenida do

Mar, mormente sobre os transportes e se pass€rrá pela criação de uma estação

central mais periférica e uma outra relacionada com o Jardim Municipal, espaço

nobre mas pouco frequentado e pouco apelativo-

5
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---Por ultimo alertou para o esquecimento da zona de Santa Maria do Calhau.-

--- - Intervindo, o Senhor Arquiteto Paulo David, e reiativamente à Avenida do

Mar, disse ser uma problemática que estava sendo objeto de análise, sendo

necessário crrau. a escorrência do trânsito e conservar a multidisciplinaridade

das açoes existentes naquele espaço. Relativamente à zona de Santa Maria,

esclareceu que a mesma náo estaria esquecida pois encontrava-se em fase de

levantamento. Por ultimo, e sobre o Jardim Municipal, disse qÌre a ideia seria

reforçar alguns elementos mais coloridos, efetuar alguma reparaçáo e ajustá-lo

mais aos dias de hoje

--- - intervindo sobre esta questão, o Senhor Vereador Domingos Rodrigues, da

Mudança, e no qÌÌe se refere à Avenida do Mar, disse que nos últimos dez anos

tem sido reduzido, signiÍicativamente, o trânsito, no entanto existe uma grande

pressão de transportes públicos, acrescentando que "ainda ontem, houve urna

reunião com o Governo Regiona-l, sobre a elaboraçáo do caderno de encargos

para as linhas interurbanas, e, uma das preocupações manifestadas pela

Autarquia foi a de eliminação do cruzamento destas linhas de transporte e a

possibilidade de existência de uma única central de transportes e a

operacionalidade da empresa Horários do Funchal"

--- - Intervindo sobre esta questáo, o Senhor Vereador Joáo Rodrigues, do PSD,

questionou como seria operacionafizado, do ponto de vista jurídico, o programa

apresentado com as regras urbanísticas vigentes e qual a sua sustentaçáo

legal

--- - Respondendo, o Senhor Presidente referiu que o prograrna obedecia aos

instrumentos de gestáo urbanística vigentes

--- - Nesta aLtura, o Senhor Presidente deu a palawa à Senhora Diretora do

6
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Departamento Juridico, Filomena Fernandes, que informou que o projeto ds

Operação de Reabilitação Urbana apresentado reveste a natureza de

instrumento próprio, opção d.a Câmara de entre as duas formas legais possíveis,

orientado por um Programa Estratégico de Reabilitação Urbana (PERU), o qual

não altera as regras urbanísticas existentes, nem altera as regras dos planos

vigentes.-

--- - Intervindo novamente, o Senhor Vereador João Rodrigues, do PSD,

questionou como serão incentivados os particulares, em determinadas zonas

cujas regras, assirn sendo, poss€Ìm ser com a presente operação de instrumento

próprio e com as regras do PDM, opinando que poderiam ter optado por unÌa

ORU sistemática através de plano de pormenor

--- - O Senhor Presidente referiu que "esta ORU vem acrescentaÍ L1m diagnóstico

daquilo que é o estado de degradação de edifïcios e de espaços públicos da

cidade, e, esta ORU complementada com o PERU, irâ ampliar o período de

vigência dos apoios e benefïcios para a reabilitaçáo até q'uinze a.ÍÌos e tambérn

permitirá a intervenção no espaço publico que terá o efeito de contaminação

pa-ra os investimentos privados."

--- - Usando novamente da palawa, a Senhora Diretora do Departamento

Jurídico, Filomena Fernandes, informou existir um quadro de incentivos e

beneficios associados a esta ORU, alguns consagrados pela Cãnara, e outros

pelo próprio regulamento.------

--- - Por Sua vez, o Arquiteto Paulo David, reforçou que aquele era um programa

estratégico, permitindo evoluções e poderá inscrever os planos necessários.-----

--- - Seguidamente, a Senhora Diretora do Departamento Jurídico, Filomena

7
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Fernandes, voltou a referir que a opçáo da Câmara ao avaÍrçar para este tipo de

ORU, justihca-se, como referido na própria deliberação, por querer intervir nào

só no património ediÍicado, mas também nos espaços publicos; na qualifi.cação

das infraestruturas, dos equipamentos públicos, dos espaços verdes e urbanos.

Sendo assim, face ao Regime Jurídico da Reabilitaçáo Urbala, a ORU só poderia

consistir numa ORU sistemática. Este tipo de ORU, nos termos do diploma

referido poderia ser aprovada através de instrumento próprio ou de plano de

porÍnenor. A Câmara optou pela primeira possibilidade, caracteitzada por urn

procedimento mais célere e simples, orientada por um Programa Estratégico de

Reabilitação Urbana, elaborado no estrito cumprimento do disposto no artigo

33" do RJRU. Neste documento ficou em aberto a possibilidade, caso se venhra

a veriÍicar essencial a uma reabilitação mais efrcaz, de serem delimitadas

unidades de intervençáo. Este é um documento elaborado, mas que a lei permite

que possa vir a ser alterado, a todo o tempo, desde q'ue razões de interesse

púbiico assim o justiÍique. E um programa estratégíco e como tal, legalmente

náo pode alterar planos nem definir regras de ediÍicabilidade. Igualmente não

conhece nenhuma cidade portuguesa que tenha redszado uma ORU através de

Plano de Pormenor, sendo no entanto uma opção váüda.----

- Interwindo novamente, o Senhor Vereador João Rodrigues, do PSD,

questionou qua-l o investimento previsto neste âmbito, até ao final do mandato,

tendo o Senhor Presidente respondido que "este processo serâ alvo de consulta

publica e terá que ser submetida a sessáo da Assembleia Municipal, que terâ

iugar perto do fi.nal do mandato, pelo que não irâ decorrer muito tempo para

investimentos neste sentido".-

--- - Usando da palavra, o Senhor Vereador Bruno Pereira, do PSD, começou
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por enaltecer o documento apresentado e a equipa que nele trabalhoU,

sobretudo pela reflexão efetuada sobre o Funchal, referindo existir algumas

questões mais controversas e outras mais consensuais.--

---Continuando, disse: "Na1gumas questões mais concretas aqui discutidas é

obrigatório do ponto de vista jurídico, instrumentos de gestáo do território que

isso aconteça sobre pena do que aqui foi apresentado não ser concretizavel do

ponto de vista da gestáo do território, essencialmente em questões de

quarteirões ou bairros onde esses instrumentos são fundamentais para poder

obrigar os privados a fazê-lo. Relativamente ao trânsito na Avenida do Mar,

merece uma reflexáo e têm que ser tomadas opções ao nível do tráfego. Exisliu

no passado, ntrma altura de poucos recursos païa investimento, um

planeamento ao nível do trânsito e dos operadores. A questáo do espaço junto

ao Tecnopolo era puÌra um estacionamento e náo para terminal. Em relaçáo ao

transporte urbano é mais complicado, já que, em determinadas épocas, a

Avenida do Mar transforma-se em estacionamento e na altura forarn estudadas

alternativas que representavam grandes custos para os operadores e pa-ra a

cidade ao nível da emissão de dióxido de carbono existindo outras possibilidades

através do estudo de paragens de autocarros em diferentes zot:ras da cidade que

fossem diferenciando zonas de partida para várias zorÌas, libertando a Avenida

do Mar do objetivo inicial. Existem ainda vazios onde serâ possível criar estas

infraestruturas mas que terão e deverão ser bem analisadas"

- Intervindo novamente, o Senhor Vereador João Rodrigues, do PSD,

questionou, relativamente a um prédio em estado degradado ou em ruína e que

seja propriedade de vários herdeiros, se a Autarquia decidir intervir no sentido

de expropriar, se há necessidade de emitir uma declaração de utilidade pública

quando existe um instrumento próprio

9



i o

MUNICIPIO DO FUNCHAL

--- - Colocada à votação, foi aprovada, com a abstenção do PSD, CDS/PP e

CDU

------Declaração de Voto da PSD: "Atendendo a que é um plano que seguirá

um caminho de discussáo pública sendo submetido, posteriormente, à

Assembleia Municipal, conforme procedimento habitual, o PSD abstém-se,

reservando uma posição final para a sessão da mesma.'----------

------Declaração de Voto do CDS'pP. "Sem nada a opor ao PERU e pelo facto

do documento avançar paÍa discussáo pública, sendo depois submetido à

Assembleia Municipal, reservamos uma posição final paÍa a mesrnao

------Dectaro;ção de Voto daCD|I: "Atendendo à discussáo pública e subrnissão

à Assembleia Municipal, a CDU reserva uma posição fìnal para essa altura."---

---Para constar e devidos efeitos se passou a presente certidão, que por mim vai

ser assinada e autenticada com o selo branco em uso neste Município

Divisão de Administraçáo Gera-l, do DepartaÍnento de Sistemas de Informação e

Novas Tecnologias da Câmara Municipal do Funchal, aos onze dias do mês de

julho de dois mil e vinte e dois

A Chefe de Divisáo

(Catarina Isabel Sousa Pereira)
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MUNICíPIO DO FUNCHAL
Divisão de Administraçáo Geral

CERTIDÃO N" 31L12O22

------Catarina Isabel Sousa Pereira, Chefe de Divisão da Administraçáo Geral,

do Departamento de Sistemas de Informaçáo e Novas Tecnologias, da Câmara

Municipal do Funchal

------Cerüfica, para fins oÍiciais, o teor da deliberaçâo tomada na Reunião

Ordinária da Câmara MunicipaJ, reaJizada no día,treze de julho de dois mil e

{_g1gsqe,te, onde estavam presentes o Senhor Presidente, Dr. Paulo Alexandre

Nascimento Cafôfo (Coligaçáo Mudança), estando presentes a Senhora Vice-

Presidente, Idalina Perestrelo Luis (Coligação Mudança) e os Senhores

Vereadores: Dr. Domingos Manuel Martins Rodrigues (Coligaçáo Mudança),

Eng. João José Sales Fernandes Correia (PPD/PSD), José Manuel de Sousa

Rodrigues (CDS/PP), Dra. Maria Madalena Caetano Sacrarnento Nunes

(Coligaçáo Mudança), Dra. Vanda Maria de Fátima Sousa de França Correia de

Jesus (PPD/PSD), Dr. Artur Alberto Fernandes Andrade (CDU) e Eng. João José

Nascimento Rodrigues (PPDI PSD). -------

---Presente, ainda, o Senhor, Celso Mauríü.o Vieira Mendes, que substitui, nos

termos e ao abrigo do disposto nos arügos 78" e 79" da Lei número 169 /99, de

18 de setembro, alterada pela Lei número 5-Al2OO2, de 1 I de janeiro, o Senhor

Vereador Bruno Miguel Camacho Pereira, do PPD/PSD

*7 - PROGRAItjTA ESTRATÉGnCO DE REABTLITA(;ãiO VnneJVá:--------

- Prosranna. Estratéaico de Reabilitaeão Urbana (PERtn para a

Exgq çd.;o de unta. Operação de Reohllitação tlrba4q. Sjstenúticc:

Subscrita pelo Senhor Presidente, foi presente a proposta de deliberaçáo do

Ã

J.
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seguinte teor, a submeter à Assembleia Municipal

---"Consid.erando que: Na reuniáo ordinária, datada de 4 de maio de 2017, foi

deliberada a aprovaçáo do projeto da Operação de Reabilitação Urbana (O_RU),

que contempla o Programa Esúatégico de Reabilitaçáo Urbana (PERU) paÍa a

Área de Reabilitação Urbana, do Centro Histórico do Funchal, cuja criaçáo foi

aprovada por deliberação da Assembleia Municipal do FunchaT, tta sua sessão,

datada de 26 de novembro de 2OI4; Nesta mesma reuniáo de 4 de rnaio, a

Câ:nrtara deliberou ainda, em cumprimento do disposto nas disposições legais

conjugadas, constantes nos n"s 3 e 4, do artigo I7", do Regime Jurídico da

Reabilitaçáo Urbana, aprovad.o pelo decreto-Lei n" 3O712O09, de 23 de outubro,

na sua atual redaçáo, e dos n"s 1 e 2, do artigo 89" e da alínea a), do no4, do

artigo 191", do Regime de Desenvolvimento da Lei de Bases da Política de Solos

de Ordenamento do Território e de Urbanismo, aprovado pelo Decreto-lei n"

8O12O15, de 14 de maio, submeter a discussão publica o projeto de ORIJ,

orientada pelo PERU, pelo prazo de vinte dias úteís, contados a partir do 5" dia

após a publicação no Diário da Republica do correspondente aviso e remeter o

projeto da ORU ao Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana paÍa a

emissão de respetivo parecer; O período de discussão publica foi publicitado

pelo Aviso n" 594O/2017, publicado no Diário da Republica, no rc2/2OI7, Série

Ii, de 17-05-26, pelo Aviso n" L48/2O17, publicado no Jornal ofrcial da Região

Autónoma da Madeira, II Série, n" 93, de 3O-05 e através do Edital n" 16212A17,

de 26 de maio, publicado no Diário de Notícias da Madeira de 28 de maio,

afixado nos locais de estilo e divulgado no sítio ofrcial do município na Internet,

tendo decorrido de 5 de junho a 3 de julho; Findo o pÍaza de discussáo publica,

em cumprimento do disposto no artigo 89o, do Decreto-lei no 80/2015, de 14 de

2
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maio, foi elaborado o Relatório de Ponderaçáo dos Resultados da Discussão

Riblica, documento anexo à presente proposta de deliberação e que dela faz

parte integrante; Durante o período de discussão pública, foi rececionado, a O3-

O7-2OI7, o paÍecer favorável emitido pelo Instituto da Habitação e da

Reabilitação Urbana (IHRU), documento incorporado no Relatório acima

referido; Nesta conformidade, tenho a honra de propor que a Cã:r:,.ara Municipal

do FunchaJ, ao abrigo do disposto nas nonnas legais plasmadas no artigo 89",

do Decreto-Lei n" 80l2OI5, de 14 de maio, no no 1, do artigo 17", do RJRU, na

alínea ccc), do ro 1, do artigo 33", do Regime Juridico das Autarquias Locais,

aprovado pela Lei n" 7512013, de 12 de setembro, delibere aprovar: - O

Relatôrio de Ponderação dos Resultados da Discussáo Pública; - A versáo frnal

do Projeto da Operação de Reabilitação Urbana, sistemática, orientada pelo

Programa Estratégico de Reabilitação Urbana, para_ a Área de Reabilitação

Urbana do Centro Histórico do Funcha-le submetê-la à aprovação daAssembleia

Municipal"

--- - Colocada à votação, a Câmara deliberou, por maioria, com abstenção do

PSD e CDS/PP, aprovar e submeter à Assembleia Municipal, nos termos e ao

abrigo do estatuído na alínea ccc) do número um do arügo úinta e três, do

Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado peio Lei número setenta e

cinco/dois mil e treze, de doze de setembro

---Sobre este assunto, o Senhor Vereador José Manuel Rodrigues, do CDS/PP,

disse que o seu sentido de voto era o de abstenção remetendo uma posição final

para a Assembleia Municipal

---Intervindo, o Senhor Vereador Artur Andrade, da CDU, valorizou a

importância do documento que era estratégico paÍa a cidade do Funchal e

3
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eventuais alterações ao documento seráo apresentadas na Assembleia

Municipal

---Para constar e devidos efeitos se passou a presente certidáo, que por mim vai

ser assinada e autenticada com o selo branco em uso neste Município

Divisão de Administração Geral, do Departamento de Sistemas de Informaçáo e

Novas Tecnologias da Câmara Municipal do Funchal, aos onze dias do mês de

julho de dois mil e vinte e dois.----

A Chefe de Divisáo

(Catarina Isabel Sousa Pereira)
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--José Luís Nunes, Presidente da Assembleía Municipaldo Funchal.--

--Certifica, para fins oficiais, que na Sessão Extraordinária realizada no dia vinte e oito de

julho de dois mil e dezassete, estavam presentes os seguintes grupos municipais:--------------

---Grupo Municipal Mudança, constituído por dezasseis membros - Antonio José

Gouveia Gomes (PS), Carlos Alejandro Câmara Figueira (PTP), Guida Maria Barcelos Martins

(BE), Guída Maria Vieira Martins (BE), Guido Marcelino Mendonça Gomes (PS), José Gabriel

Pereira de Oliveira (PS), José Juvenal Nunes Rodrigues, Manuel Nélio Vicente Pereira (PS),

Maria lsabel da Silva Barros de Freitas (PS) em substituição de Gonçalo Gomes de Sousa

Aguiar (PS), Patricia Figueira Gonçalves Santos (PS) em substituição de Paulo Bruno

Rodrigues Nunes Ferreira (PS), Paula Cristina Mourinho Belbut Gonçalves (PAN), Roberto

Paulo Ferreira Vieira (MPT), Rodrigo Nuno Pontes de Gouveia Trancoso (BE), Sergio Juvenal

de Jesus Abreu (PS) em substituição de Micaela Gomes Camacho (PS), Sílvia Maria Mota

Marques Ferreira (PAN) e Tiago Dâmaso Rodrigues (PND) em substituição de Duarte Luís F.

Caldeira Ferreira (PS).

--Grupo Municipal do GDS-PP, constituído por cinco membros - Américo João da Silva

Dias, Ângelo Alberto de Araújo Silveira em substituição de Gonçalo Nuno Pimenta Camacho,

Filomena Maria Teixeira Gonçalves, José Maria Abreu Barros e Nélia Maria G. Vieira Aguiar.

--Grupo Municipal do PGP/PEV-CDU, constituído por três membros- Fernão Manuel

Gonçalves Rodrigues, José Carlos Rodrigues Ferreira em substituição de Edgar Silva e Maria

do Rosário de Faria Correia Ramos em substituição de Herlanda Maria Gouveia Amado. -----

---Grupo Municipal do PPD/PSD, constituído por dezassete membros - Ana Patrícia

Correia Brazão de Castro, Duarte Paulo Quintal Pereira em substÍtuição de José António

Freitas Rodrigues, Elisa Pontes Scozzai em substituição de Carlos Alberto Rodrigues,

Gustavo de Assis Soares Coelho em substituição de António Domingos de Sousa Abreu, José

Jorge Andrade Camacho em substituição de Carlos Alberto Freitas de Andrade, Lívio Rómulo

Soares Coelho, Luís Miguel Moura de Sousa, Maria Elisabete Freitas Góis Pinto em

substituição de Maria ldalina Fernandes Silva, Maria Elisabete Mendonça Andrade, Marisa

maria P. Santos e Costa, Maurício ManuelAbreu Ornelas em substituição de Marco Alexandre
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R. P. Fernandes, Raquel João Martins da Silva, Robert Miguel Andrade de Castro em

substituÍção de Pedro José Jardim Gomes, Rui Alberto Garanito Santos, Rui Nuno Barros

Cortez, Sílvia Marlene Pereira Rodrigues em substituição de Carlos Miguel Encarnação

Gonçalves.

-- Membros lndependentes - Ana Patrícia da Silva Oliveira, Donato Paulo Vares Macedo e

Eduardo Pedro Welsh

--Que aprovaram por unanimidade a Relatório de Ponderação dos Resultados da

Discussão Pública e Versão Final do Projeto da Operação de Reabititação Urbana

Sistemática, orientada peto Programa Estratégico de Reabilitação Urbana, para a Área

de Reabilitação Urbana do Centro Histórico do Funchal, em observância do disposto na

al. r) do no 1 do art.o 25 da Lei no 7512013, de 12 de setembro, com trinta e nove votos a favor,

sendo dezasseis do GMM, treze do PPD/PSD, cinco do CDS-PP, três do PCP/PEV-CDU e

dois dos Deputados lndependentes

---Para constar e devidos efeitos se passou a presente certidão que, por mím vai ser assínada

e autenticada com o selo branco em uso nesta Assembleia

---Assembleía Municipal do Funchal, quinze de julho de doís mil e vinte e dois

O Presidente da Assembleia

José Luís Nunes
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T:onologia - IE:

Nette Fator de ponderação pretende-se valorizar as atividades quÈ
aporism tecnologias emergenres e inovadoras em áreas geradoras de
simbiose e sinergias empresarìais, mai s :speci tìcamenre:

TE I : Iecnologias nào a:sociadas a tìleiras das TICE { Tecnologia de
Ínformação, Comunicação e Eletrónica); Ambiental; Bio-Tecnologia;
Energias Renováveis: Habitat e Química. Valoração 0 %;

TEZ: Empresas de Setores lradicionais endógenos, oom recurso a
modemizaçào dos seus procetsos produtivos. !ãloracào 5,0 0.,ó;

TE3: Tecnologias ümergontes e inovadoras as;ociadas a tìlerras das
IICE r T:cnologia de Informaçào, Comunicrçã.r : El;trónica): Ambi:n-
tal: Bio-T:cnulogil; EnerEis R:noç'i.-:i;: H:bitlt : Quimicl. !ãlora;ã:r

TE4: [nstrtuíçõesiEmpresas. públicas cu or-iva.das, qrle pr:;nchlm
um do; r'equisitus indicados em TEI ou TE2 ínào cunularivol e com
atividadÊs de I&DT, nas áreas da Engenharia, Iranstèrència de l;cno-
logia; Controlo de Qualidade, Laboratórios e Centros ïecnológicos.
Valoração 12,5 oÁ.

Ambíente-Energia-EcoJndústria - AEÍ:

lodústrias inseridas na Fileíra das Empresas de índole ambienal,
energias alt-rnativas,,'renováveis ou da preservação dor r:cursos natrlrais:

AEI I : Empre;a; ;em qualqu;r incídància nas rÌl:ira; ambi;ntais : no;
setorcs de energías a[ternativas s de consen'ação dos recursos nahrrais.
Valoração de 0 %;

AEI2: Empresas de recolha e seleçào de resíduos, destinadas a unida-
des a jusante, de tratamento e/ou reciclagem- Valoração de 2,5 o/o,

A-EI3: Empresas que gerÍrm produtos para o mercado, utilizando
como matérias-primas resíduos de unidades a montante. Valoração de
j,D oto;

-{-EI4: Empre,;ix de eqúpamenros; arividades de desenvolvimenro Ce
energias alternativasirenováveis : de conservaçào dos recursoJ narurali.
Valoraçào de t,5 nc.

Empresa Àncora 
- EA:

Empresas Àncora, nacionais ou estrangeiras, são aquelas que pela sua
dimensão e prestígio possam induzir externalidades positivas e conferir
ao E-PE um elevado gTau de visibilidade. São os seguintes os Fatores
de Valoração considerados:

EAI: Empresa sem qualquer visibilidade nacional cu inrernacionai.
tanto Jm dimensão como prestígio: Valoraçào de 0.0 %;

EA2: Empresa com visíbilidade e credibiÍidadÊ nacional, üapaz d-
induzir credibilidade -xtema ao E-PE. Valoração de 7,5 ,/o;

EA3: Empresa com visibilidade e credíbilidade nacional e int-ma-
cional, capaz de induzir credibilidade extema ao E-PE. !ãloraçào de
5,0 0Â:

E.{4: Empr:sa com viiabilidade I credíbílidad3 nacicnat - intsrna-
cional, capaz de ioduzir credibilidade extema ao E-PE, e poienciando
a formação de parcerias com as empresas locais. Valoração de 10,0 %.

Dimensão do Lote - DL:

A dimensão do Lote é um fator que deve merecer algum critério de
bonificaçào- Se por um [ado o invescidor candidato a um pequeno Lote
possa necessitar de uma determínada pr-oteção no preço, para a concre-
tízação do seu investimento, por outro lado o investidor de maior área
de terreno rentabiliza o investimenro feito pela autarquia, uma vez qu-
alguns custos de infraestruhlração ficam mais diluídos num só maior
Lote do que em variados pequenos Lores.

A luz de;te prinr;ípio, etètuam-se as sequintes ponder-açòes para a
dimensào do Lote a vender:

DLI: Lote < ] 000 m:. \'aloração 0,0 7";
DL2: Lote > i.000 e < 9.000 ri. Valoração dz 2,5 %.
DL3: Lote > 9.000 e < 30.000 m2. Valoraçào de 5,0 %;
DL4: Lote > i0.000 e < 60.000 mÌ. Valoraçào de 7,5 o/s:

DL5: Lote > 60.000 m]. ValoraçÈo de 10,0 %.

Dimensão Económica do lnvestimento - DE:

ADimensào Económica do lnvestimento deve merecer a oonsideraçào
de uma bonificação posiriva, considerando o esforço do empresário no
Concelho- Assim são estabelecidos os seguintes intelalos de investi-
mento:

DEI: Investimento < 500.000,00 Euros. Vaìoraçào 0,0 o/o;

DE2: Investimento > 500.000,00 e < I MM de Euros. Vâloração de
I,O cÁ;

DE3: Investimenn > lMìVí e < 5 ÌvM de Euros. VaÌoração deZ,0 nÂ:

Dìnrio ela RepLibticu, 2.'série - I'" 162 - 23 de agosto íe 2g1t

,,11,:t 
In'e;rimento > 5 tvíM e < 20 NIM do Euros- !ãlora.-à' tle

DE5: lnvrstimento > 20 ]Í]Í e < 50 MM de Euros, Valoraçào de
+,0 0Á;

DE6: Investimento > 50 MM e < 100 MM de Euros- \ãtoraçào de
5,0 0Á;

DE7: tnvestimento > 100 MM de Euros. Valoraçào de 7,5 %-

Fator Interssse Público ou Municipal - FIPÌv1:

Adicionalmente aos Fatores de Ponderação até aqui explicitados, ;
que podem perfazer um somatório total da 8D oz'c se aplicados toAo, o,
s:us limires máximos d: boniÌi;ação, traz:ndo o Preço Ba;; atJ 

',mmáximo de lt íBonitrcaçào d: Ì0 %; C:sse valor de partida, ;nt:nd:-;:
d;v:r hav:r:spaço para a consideraçào de utn Fator de PonderaÇão.
nào de caráterobjeti,zo ' enquadramento direto na lvíatl-l2, mas sini l-
incidència do [uteresse Público ou ]Íunicipai, cuja justitìcariva de in-
trodução resulte da necessidade de uma tomada de decisão de arribuicào
de um Preço para o Terreno, complementarmente ao obtido pela Marriz
dos anteriores FP.

Podem incidir neste FIPM, situações excecionais de Projetos po-
tencíalmente PIN ou similares. que pela sua especifìcidade, dimensão,
visibilidade, aÌÌcoragem, sustentabilidade de uma iÌaçào signifi cativa
do tecido empresarial já instalado, ou outras carat;rísticas própriar, que
justitìquem uma inc:n-=nçào deste tàtor,

Esse Fator de Ponderação de úrteresse Pìrblico ou Municipal, poderá
ter um valor que conduza o Preço do Terreno até um valor máximo de
bonificação de80o/o do Preço Base.

Caso o Fator de Ponderação de lnteresse Priblico ou Municipal cor-
responda à totalidade da bonificação {80 % do Preço Basg; deverá ser
aprovado pela Câmara Municipal e pela Assembleia ìv{unicipal-

Deste modo, entende-se que o Fator de Interesse Públiso elr l,/trrnigi-
pal - FIPìvI, se aplica;egundt-r a seguinte cálculo:

Valoração: Desde 0,0 on atéX 7o, sendo que: IPG calculado pela
fu[airiz - ){'n do FINI, terá que ter < 80,0 y,.

E@.Èìncc

>'
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Paulo Alexandr-e Nascimento Cafôtb, Presidente da Câmara Municipal

do Funchal, no uso da competência que lhe advém da alínea Í). do n.o I ,
do anigo i5." do Anexo I à Lei n.o 7ii20li, de 12 de setembro e em
cumprimento do disposto no artigo 56." do citado diploma e do n." 5 do

I

I



Dííu'ío du Reptibticu, l.';ene .Y ' lil - l3 de agosto de 2017

artiqo t 7' do Reqimc Juridico dr R;abrlira;ào Urbanr TRJRU), eprovrdo

o:1,í D:;r;to-Lei n.'iD7 2009, de 2l de oun-rbro, conr a; alteraçõe;

introduzidas pela Lei n." i2 201 2, de l4 d; agosto, torna pírbllco que

aoó; um período de consulta pública, promovido nos termos do n.o 4

do arrigo I 7-'do RJRU e do artigo 89." do Decreto-Lei n.'' 80i201 j, de

I 4 de maio, a Câmara llunicipal, em reuniào ordinária d; l3 de juliro
e a Assembleia ìvlunicipal, em sessão extraordinária de 28 de julho'
deliberaram aprovar o projeto da operação de reabilitação urbana.qu:
contempla um pmgranìa estratégico de reabilitação urbana, para a Area

de Raabilitaçào Urbana do Centro Histórico do Funchal.

\,Iais ;e Cá;onhecimento quc a rei:rida deliberação; os documenros
qu: I ínt:gram -o 

proj:to da operação d; r:abilitaçào urbana, p;cas
-scntàj : dei:nhadas - 

pod:rio ;;r;onsultldo; na píginl :l;rróni;a
da Càmala !íunicipal do Funchal {www.;m-Èrnchal pl).

ì de rgosro de 2017 
- 

O Prestdente da Càrnat'a \Iunicipal, Puulu
1t-cxcar.:Inz ,\'ascíntcn-trL Calôlo. 

Jl06gS266

MUNICIPIO DE LISBOA

Aviso n.n 573112017

Conclusão com Sucesso do Período Experimental

Em cumprimenro do disposto no n-' I do artigo 4." da Lei n." 352414,
de 20 de junho, tomã-sè público que, por despacho de 25,01i201.7 , da
Chefe de Divísão de Planeamento e Gestão de Recursos Humanos.
em substinrição do Diretor de Departamenro de Recursos Humanos,
conforme Despacho n." 2/DGRFí'17 de 11,07 2017, loi determinada a

conclusão com sucesso, do período experimental na carreira/categoria
de Tecnrco Superror i Proteçào Civil ), aberto pelo.A.viso n.' I ]7 > J r 20 I i,
publicado no Dtário da Reptiblíca,2." séne, n.' 2l l, de 25 de novembro
de Z0l 5, de Carlos Alexandre Marques Fernandes Sousa Veigas, a que
oorr:sponde a 2.'posiçào remuneratória : o nívsl r-'munerarório [5.
nmbos da carreira de técnico ruperior, da tabela remunoratória única
Co,; trabalhador3t qus 3x-rc3m fi:nções públícas.

I de agosto de 2017. 
- 

O Diretor do Departamenro de Gestão de
Recursos Humanos, Jodo Pedro Co,xfÍeirds. 

I I 06g7995

MUMCíNO DE LOULÉ

Aviso n.o 973212017

Ana fsabel Encarnação Carvalho !Íachado, com compe!ênciai ds-
legadar em 2l lt 0'201i, em cumprimento do disposto no artigo 4.' da
Lei n.'i5,'2014, de Z0 de junho, torna públicc que na ;equência do
procedimento concursal o.'Dli20l6, para constituição de reservas
de recrutamento na categoria de assistente operacional da carreira de
assistente operacional, em regime de contrato de trabalho em funções
públicas, aberto por aviso publicado no Diúrìo da Repúblicu,2." sórie,
n.'1i5, de 12i08/2016, foi celebrado contrato de trabalho em fun-
cões públicas por rempo indeterminado com a trabalhadora Sandra
Maria Guerreiro Martins, na categoria de assistente operacional da
carrôira de assistente operacional, l.' posição remuneratória, nível
remuneraiório l.

I de agostc de 2017. - A Vereadora, ,4na lsabel Encarnaç'ão Car-
u:alh.o tr{achado.

i t069025i

MUNEíPO DE MAFRA

Aviso (extratof n.o 9733/2017

Admissão de candídaturas parâ constifuição de reserva de recruta-
mento de trabalhadores para o exercício de funções equiparadas
a assistente operacional- Contrato de trabalho à termo resolutivo
incerto.

Para eleitos do disposto na alínea d) do n-' 3 do artigo 30-o da Portaria
n." 83-A/2009, de 22 de janeiro, na sua redação atuaÌ, toma-se púbtico
que se encontram atìxadas a lista de resultados da Entrevista Profissio-
nal de Seteçào e a lista de ordenação tìnal dos candidatos admitidos ao
procedimento publicado no aviso n.'4191i20t7, de 24i04/2017, nos

18409

locrir de estilo dos Paço; do llunicípio : na página el;trón;., Ca Cànara
ÌVÍunicipal de Maira [w'wt-.cm-malÌa.Pt)'

I I de agosto de 201 7. 
- 

O Presidente da Câmara' Hétcle,- .4nkinto
Guernt Sousa Silvn.

It07t89í)i

MUNICiPIO DE MATOSINHOS

Aviso n.o 973412017

Alteração ao Plano Diretor !Íunicipal de lÍrtosinhos de I 991

Eduardo \iuno R.rdrigu--; Pinh;irc' Prasident: da Clàmara \1u*iirp.-r!
Je !ïrtosinhos:

Torna público, que a Câmara Municipal em reunião ordinária de 27 de
junho de 20 I 7 deliberou, prorrogar pelo prazo {9 I 6 meses a elaboraçào
do processo de revisão do Plano Diretor !Íunicìpal de 1991, ao abriqo
do n.' 6 do artigo 76.", do Decreto-Lei n-" 801201 5 de I 4 de maio.

Deliberou ainda publicitar esta decisão nos terrnos do n.' I do ar-
tigo 76.' do Decreto-Lei n." 80' 201 5 de 14 de maio.

-t dejutho deZ0L7. -O Presidents da Câmara, Eduardo l{uno Ro-
drígues Pínheíro.

Deliberação

Ponto dezassete da Ordem de Trabalhos da reunião
ordinária do erecutivo Realizada

no dia vinte e sete de iunho de dois mil e dezassete

A Cimara !Í':nícipal aprcpriou a ìnformação dos serviçcs : d.--libe6u,
por unanirnidade, aprovar a prssente prorrogação de prazo, oos Lerrnri
Ca inlormação dos ;erviços.

27 de;uúo de 20 t 7. 
- O Presidente da Câmara !Íunicipal, Dr: Eúurdo

.Vu n o Rodrígn gs P ín he úo.
5lc6&743-1

MUMCÍPO DAMEALHADA

Aviso n.n 973512017

Em cumpnmento do disposto na a[ínead), n.'1, artigo.[.' da Ler
n.' lj,20 t4, de 20 de jtuúo, que aprova a Lei Geral do Trabalho em Fun-

ções Púbticas, toma-se público, que as comissões de serviço dos cheies de

setor, António Annlnes Gaspar Pita, Lurs lvÍiguel Paiva Simões, cessarzìm,

oos rermos previsros na alínea c), n-" I , artigo 25 " da L;i n-' 2/20&1, de i 5 de
janeiro, na sua redaçúo ztfr:aJinrln, em virhrde de terem ído :xtinros, respe-

tivamente, o Setor de Ambiente e Serviços Urbanos e o Setor de Educação e

Desporto, em resútado daalterdção da estnúra orgânicamunicipal apmvada

em reunião da Câmara Mmicipal da Mealhada de 15 de maio de 2017,
IVÍais se torna público, em cumprimento do disposto na alínea c),

n." I, artigo 4-' da Lei n." 1512014, de 20 de jrrnho, que aprova a Lei
Geral do Trabalho em Funções Priblicas, que, por despachos (n.-21,
22,23,24 e 25) do Presidente da Cràmara Municipal cia Mealhada. de
I 9 de julho de 20 1 7, proferidos no uso da comPetênciã conferida pela
atínea a) do n.'Z do artigo 35." da Lei n.'75i2013, de l2 de setembro,

e nos terrnos das disposíçòes conjugadas do n.o I do artigo 27." da Lei
n." 2i 2014, de I j de janeiro, na sua redação arual' e artigo 19.' da Lei
a.' 49i2A12, de 29 de agosto, que adaptou a citada lei à administração
local, foram nomÈados, ;m regime de substinrição' com etèitos e I d:
julho de 2017, os i3guintes tócnícos luperiores:

Antrinio Annrnes Gaspar Pita, no oargo de Chef: da Divisào de Ser-
viços Urbanos e Ambiente, a autèrir a remuneraçào correspondent- e

€ 261 3,84;
Luís Miguel Paiva Simões, no cargo de Chefe da Divisào de Desporto

e Educaçào, a auferir a remuneração correspondente a € 261 3,84;
Dora Maria da Silva V{atos, no cargo de Chetè da Divisào de Tunsmo

e Cultura, a auferir a remuneração correspondente a € 2611,84:

Susana Branco Baptista de Oliveira, no cargo de Chet'e do Setor de
Educação, a aúerir a remtrneraçào correspondente a € 2025,3 5 ;

Gabriela Alexandra Femandes da Silva, no cargo de Chetè do Sstor
de Espaços Verdes e Floresta, a auferir a remuneração correspondenle
a € 2025.35.

As nomeações em subsrihriçào tbram tèitas nas seguintes condições:
cessam passados 90 dias sobre a data da vacailra do lugar (dia I dejulho
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Divisão de Administração Geral

CERTTDÃO N" 312120.22

------Catarina Isabel Sousa Pereira, Chefe de Divisão da Administração Gera1,

do Departamento de Sistemas de Informação e Novas Tecnologias, da Câmara

Municipal do Funchal. -------- -

------Certifica, para frns oÍiciais, o teor da deliberação tomada na Reuniào

Ordinária da Cârnara MunicipaJ, reaJizada no üa catorze de fevereiro de dois

mil e dezanove, onde estavam presentes o Vice-Presidente, Miguel Sérgio

Carnacho Silva Gouveia (Coligação Confiança), estando presentes os

Vereadores: Rubina Maria Branco LeaI Vargas (PPD/PSD), Jorge Miguel do VaIe

Fernandes (PPD/PSD), Idalina Perestrelo Luís (Coligação Confrança), Joana

Carolina Oliveira da Silva (PPD/PSD), Maria Madalena Caetano Sacramento

Nunes (Coligação ConÍiança), Ana Cristina Monteiro dos Santos (CDS/PP),

Bruno Ferreira Martins (Coligação ConÍiança) Elias Rodrigues Homem de

Gouveia (PPD/PSD) e Joáo Pedro Mendonça Vieira (Coiigação Confrança).-------

---Presente, ainda, Manuel Trindade Gouveia da Silva, da Conhança, que nos

termos e ao abrigo do disposto nos artigos 78" e 79" da Lei número 769 /99, de

18 de setembro, alterada pela Lei número 5-Al2OO2, de 1 1 de janeiro, preenche

a vaga ocorrida nesta reunião pela ausência do Presidente da Câma-ra.----------

"2 - ESTRATEÊIA LOCAL DE HABITAÇÃO:-----

- Aproaação da Estratêaia Lo,cal de Hahítf,ção para o Municíoío do

Funchal: - A Câmara deliberou, por maioria, com a abstenção do PSD e

CDSIPP, em presença do respetivo processo, aprova-r a proposta de deliberação,

subscrita pela Vereadora da Conirança, Madalena Nunes, e submeter à

1
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Assembleia Municipal: ------- --

---"Considerando que: a) E funçáo do estado assegurar a concretização do

direito, constitucionalmente consagrado, de todos os cidadãos a uma habitação

adequada para si e pÉÌra a sua família, através da adoção de um conjunto de

políticas e medidas d"estinadas a promover o acesso à habitação própria {)u

arrendada; b) A Nova Geração de Políticas de Habitação (NGPH), aprovada pela

Resolução de Conselho de Ministros no. 5O-A|2AL8, de 2 de maio, visa

acomodar a população que por situações de grave carência e vulnerabilidades

diversas, necessitam que thes seja assegurado o acesso a uma habitação

adequada; c) Foi aprovado pelo Decreto-Lei n".37/2OO8, de 4 de junho, ooTo

Direito - Programa de Apoio ao Acesso dHabitação", q.oe consiste num prograÍna

de apoio publico à promoção de soluções de habitação para as pessoas que

vivem em condições habitacionais indignas e que não dispõem de capacidade

frnanceira para suportaï o crÌsto de acesso a uma habitaçáo adequada; d) E

irnportante que sejam criadas condições para que os custos com uma habitação

adequada e perrnanente sejam comportáveis para os orçalnentos famiüares,

assegurando um princípio da acessibilidade habitacional que se coadune com

os princípios do planeamento estratégico local, da integração social, da

estabilidade, da cooperaçáo, da participação, da equidade, da perequação, da

reabilitaçáo do edificado e das acessibilidades, do incentivo ao arrendamento e

da sustentabilidade ambiental. e) As Estratégias Locais de Habitação são

instrumentais na concretização dos princípios orientadores da Nova Geração de

Políticas de Habitação e atendem às especifi.cidades do territôrio. f) Na execuçáo

do "l " Direito - Programa de Apoio ao Ácesso à Habitaçã,o", é reservado aos

Municípios um papei fundamentai no âmbito da estrar"égia e gestão locais,

2
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cabendo aos mesmos"agregar, aualiar e gerírtodos os pedidos de apoio ao abrigo

do 7" Direito que lhes sejam submetidos em cansondncia com a estratêgia por ele

definída para as soluções habitacionais que pretende uer desenuoluidas no seu

territôrío, promouendo as ações necessarias para. assegurar a uniuersalidade, q

coerência e a equídade no acesso a essas soluções por parte das pessoas e

agregados que uiuem em condições indignas e em situaçãn de carência

financeíra"; g) Compete ainda aos Municípios, nos termos do artigo 30" do

Decreto-Lei n" 37 12A18, de 4 de junho, definirem a sua própria estratégia local

em matéria de habitação, onde enquadrem todos os apoios financeiros a

conceder rìos seus territórios e as soluções habitacionais qrÌe pretendem ver

desenvolvidas; h) Para as diversas soluções habitacionais do "7" Direito -
Programa de Apoio ao Acesso à Habitação" é assegurado financiamento, quer no

âmbito do apoio ao arrendamento, quer no arnbito de políticas de investi-rrento,

que váo de comparticipações até empréstimos. Tenho a honra de propor que a

Câmara Municipal delibere, ao abrigo do disposto no artigo 30." do Decreto-Lei

n" 37 /2OO8, de 4 de junho e do estatuído na aLínea i) do n". 1, do arligo 23." e

da alínea h), do ro. 1, do artigo 25"., da Lei n." 75/20 13, de 12 de setembro, na

sua redação atual, aprovar e submeter à apreciação e decisão da Assembleia

Municipal a Estratégia Loca-l de Habitação para o Município do Funchal, em

aÍrexo à presente deliberaçáo, condição essencial para a implementação do "í "

üreíto - Programa de Apoio a.o Acesso à Habitação", coÍ'tforme decorre do artigo

2"., da Portaria n." 23A12018, de 17 de agosto".--

--- - Intervindo sobre esta questâo, aVereadora Madalena Nunes, da Confiança,

realçou que "este documento é estruturaÍrte e balizador para o Íinanciamento e

implementação das medidas rta ârea de atuação do Funchal. O Governo da

3
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Republica criou o instrumento "1o Direito", de forma a permitir o financiamento,

quer no âmbito do apoio ao arrendamento, quer no âmbito de políticas de

investimento, que vão de comparticipações até empréstimos, jâ que o probleqa

da habitação é considerado ainda um problema grave em Portugal, cabendo aos

Municípios um papel fundamental no âmbito da estratégta e gestão local. A

estratégia foi delineada com base num diagnóstico feito pela

SocioHabitaFunchal na área da habitação, usando os instrumentos ao dispor,

sendo um deles e fundamental a lista de espera. Neste momento, existem 37OO

agregados em lista de espera, tendo esta lista aumentado ligeiramente devido

ao regresso de alguns portugÌreses da Venezuela e esse diagnóstico contempla

dados preocupaÌÌtes, nomeadarnente no qÌre diz respeito ao rendimento per

capita e às condições de habitabilidade das habitações atuais. Estas são

situações preocupantes e quando este Executivo iniciou as suas funções tomou

algumas medidas, desde logo, a criação do regulamento de atribuiçáo de

habitação social com critérios deÍinidos, porque as pessoas diziam que as casas

eram atribuídas sem critérios. Outra medida implementada foi a criação do

Subsídio Municipal ao Arrenda-rrrento devido à nossa consciencializaçâo de que

as pessoas não tinham possibilidade de assumir os valores das rendas, que na

altura já eram elevados e que complementa outros jâ existentes e geridos pela

Segurança Social e pelo IHM- Outra medida criada foi a criação de um Programa

de Reabilitação, o PRESERVA, ajudando as pessoas na criação de melhores

condições de habitabilidade das suas casas, através de um regulamento com

critérios deÍinidos. Também foi criado o Programa "AmianÍo ZeÍa", já em fase

final e falado na semana passada relacionado com os próprios Bairros da

SocioHabitaFuncha,l. A nossa preocupaçáo aquando da elaboração desta

4
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estratégia foi construir um documento que prevê medidas na áreada habitação,

que váo desde a nova construção à reabilitaçáo, estando previsto o

arrendamento e o subarrendamento, as questões das micro centralidades,

questões relacionadas com o desenvolvimento comunitário e inclusão social,

assim como as questões relacionadas com a aquisição de terrenos paÍaposterior

construção de habitaçáo em sequência da criação das zonas de risco, tendo este

documento sido cruzado com várias âreas, nomeadamente ao nivel do

urbanismo e do novo PDM e surge de um trabalho transversal entre o

Departamento de Ordenamento do Território, do Departamento de Educação e

Qualidade de Vida, do Departamento de Economia e Cultura e da

SocioHabitaFunchal e que estão agora vertidos nesta Estratégia. Foi criado este

documento, que se pretende ser aberto e amplo e que permite a inclusão de

diferentes parceiros quer sejam pubiicos quer sejam provados porqÌte,

infelizmente, o problema da habitação não se pode resolver apenas com a ação

da Câmara Municipal do Funchal de forma a que no futuro se consiga rninorar

esta questáo"

--- - Em relação a este assrÌnto, a Vereadora Rubina Leal, do PSD, disse ser

positivo e interessante criar um documento com este âmbito e com uma

estratégia ao nível da habitação. Acerca do diagnóstico, questionou se poderiam

ter acesso ao mesmo, ao que a Vereadora Madalena Nunes, da Conhança,

informou que o referido diagnóstico tinha sido enviado para as Juntas de

Freguesia. Lamentou e pediu desculpas por não ter sido remetido aos

Vereadores, acrescentando que faria. Referiu ainda que "o resultado desta

estratégia resultou a auscultação às Juntas de Freguesia sobre as suas

situações particuiares". - ------ -

5
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- Retomando a palawa, a Vereadora Rubina LeaJ, do PSD, disse ter

conhecimento dos estudos anteriores. Referiu que "seria interessante ter

conlrecimento deste diagnóstico com a caraterizaçáo atual, sendo importante

haver uma estratégia a este nível. Quero frisar que este documento permite qrre

se veja o que as vereações do PSD fizeram nesta matéria, desde os Complexos

Habitacionais, às habitações a equipamentos sociais"

---Continuando, fez um esclarecimento sobre o facto da Vereadora Madalena

Nunes, ter dito qrle "...as pessoas diziam que as casas eram atribuídas sern

critérios", referiu não corresponder à verdade e náo aceitaldo este comentário

já que "os fogos construídos, a maior parte deles através de protocolos com o

IHRU, e qÌre obedeciam a regras rigorosas, entre as quais a identjÍicaçáo d,os

candidatos. I\ão havia um regulamento, é verdade, mas existiam critérios e

erarn dadas pontuações aos processos conforme as prioridades, sendo que todas

as atribuições de habitações eraÍÍÌ submetidas a reunião de Cârnara'

--- - Intervindo, rÌovamente, a Vereadora Madalena Nunes, da Confiança,

esclareceu que "as pessoas tinham a perceçáo que as casas eram atribuídas

sem critérios e a forma como são percecionadas as coisas por vezes é diferente

de como são feitas. Foi a própria SocioHabitaFunchal que alertou para a

necessidade da criação de um regulamento para evitar este tipo de perceçáo por

parte das pessoas de que as casas eram atribuídas sem critérios. Quando se faz

politica, náo se pode esquecer o trabalho que estâ feito para trás e esta

estratégia é para a proxrma década e para outras pessoas que qut estarão a

prestar o seu melhor no serviço publico, sendo a questáo fulcral que 45 anos

depois do 25 de abril o problema da habitação continua a não estar resolvido e

continuamos a trabalhar no sentido de resolver"

6



MUNICíPIO DO FUNCHAL

--- - Usando da palavra, a Vereadora Joana Silva, do PSD, e antecedendo a slÌa

intervenção sobre este assunto, endereçou ao Vereador João Pedro Vieira, uart

pedido de desculpas peias consideraçoes pessoais que efetuara na ultirna

---Continuando questionou o número de fogos construídos pelo preserÌte

Executivo, ao que a Vereadora Madalena Nunes, da ConfiaÍÌça, informou que,

ao abrigo do Prograrrra "Amianto ZeÍo", eraÍn cerca de setenta novos fogos,

faltando concluir trinta, cuja construção estava a iniciar-se.----------

---Retomando a palavra, a Vereadora Joana Silva, do PSD, e relativamente a-o

Subsidio Municipal de Arrendamento, questionou se seria alvo de algurna

mudança face ao presente diagnóstico e pelo facto de as rendas estarem a

aumentar, ao qrle a Vereadora Madalena Nunes, da Confiança, respondeu qrre

"quando foi elaborado o regulamento, foi feito com base nos val.ores de mercado

à data, e, neste momento, está a ser equacionada a alteração dos va-lores a

apoiar, sendo que estes apoios jâ representaÍn um grande enca-rgo paÍa o

Orçarrrento"

---Prosseguindo a Vereadora Joana Silva, e sobre a construção em terrenos

municipais, previsto nesta estratégia, disse que "já que no aÍro passado, o PSD

apresentou uma proposta neste sentido, tendo sido rejeitada e considerada

demagógica. Questiono, a este propósito, o que mudou e qual arazâo de ter sido

agora incluída nesta estratégia"

--- - Em resposta, a Vereadora Madalena Nunes, da Conhança, referiu: "Na

estratégia é utilizar, nomeadamente na zoÍaa da Nazare, onde existe um terreno

que a Câmara poderá construir habitaçáo, em pa-rceria ou não com privados,

mais direcionado à população de classe médi.a. Quero referir, a este propósito,

7
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que foi elaborado um levantarnento das construçoes em zonas de risco e cujos

agregados terão que ser retirados com a consequente demolição dessqg

construções e realojando as pessoas em terrenos da cidade, onde poderão ser

construídas novas construções"

--- - Intervindo, o Vereador Bruno Martins, da Confiança, acrescentou que para

além da questão das novas habitações e das renovações dos Bairros Sociais,

existem também os projetos de reabilitação para habitação jovem no centro da

cidade, como alternativa às zonas de risco

---Retomando a pa-lawa, a Vereadora Joana Si1va, do PSD, referiu que na parte

do desenvolvirnento comunitário, é referido o Programa "Câtnara à Porta",

questionando se o mesmo ainda estaria ativo, ao que a Vereadora Madalena

Nunes, da Confiança, esclareceu qlte, de momento, náo estava ativo, mas foi

incluído uma vez que está a ser estudada a sua reativação com outra

operacionalidade

---Seguidarnente, a Vereadora Joana Silva, do PSD, e a propósito das

considerações feitas sobre o PRESERVA, referiu: "Essas peqnenas obras de

reparação são as que a ASA fazia e fazía-a bem mas que náo têm tido qualquer

---Por último, esta mesma Vereadora, colocou a questão relacionada com as

várias habitaçoes que ainda estavam por reabilitar desde os ultimos incêndios.-

--- - A Vereadora Madalena Nunes, da Conhança, informou que existem casas

em zonas de risco e que por essa razão não poderâo ser reabiütadas e terá que

ser encontradas soluções para estes casos.----

--- - Intervindo, o Vereador João Pedro Vieira, da ConÍiança, sobre a questão

dos incêndios e na sequência de declarações proferidas, na altura. pela

8
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responsável do IHM, de que haveriam duvidas se os processos por parte dq

Câmara estariam concluidos ou não, informou que todos os processos passíveis

de Iicenciamento foram concluídos pela Autarquia

---Intervindo novamente, a Vereadora Madalena Nunes, da Confiaraça, disse

existir uma grande diferença entre o PRESERVA e a ASA. "Tudo terá a ver corrr

questões de legalidade, ou seja, através do PRESERVA náo é possivel apoiar

reabilitações de casas que estão ilegais. Ajudamos primeiro através do GTZA,

na elaboração do projeto de Legalizarção, e só depois é aprovada a ajuda através

do PRESERVA", frisou

--- - Tomando a palawa, a Vereadora Joana Silva, do PSD, disse compreender,

mas quardo existia uma lista de espera tão grande para habitação, este apoio

poderia fazer a diferença a fim de criar melhores condições de habitabilidade.

Ainda sobre os incêndios, questionou quaÍrtos projetos foram elaborados.-------

--- - Em resposta, o Vereador João Pedro Vieira, da Confiança, informou que

"no total, e na a-ltura, foram acompanhados 35 processos que inclutran 22

projetos de arquitetura e especialidades, podendo, no entanto, os dados não

estarem atualizados e ser um número superior"

--- - Intervindo, o Vereador Elias Gouveia, referiu que nesta estratégia estava

vertida a intenção da Câmara adquirir prédios no centro da cidade,

questionando a forma como seria feita essa aquisição, relembrando que o PSD

já apresentara uma proposta no sentido da criação de uma sociedade de

reabí1itação urbana que seria mais vantajosa paÍa a Câmara e que poderia ser

feita através da SocioHabitaFunchal mas que foi rejeitada, parecendo agora, em

sua opinião, existir uma convergência nesse sentido

--- - Usando novamente da palanra, a Vereadora Madalena Nunes, da Confiança,

9
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esclareceu: "Vão ser usad.as as verbas e financiamento do "Frimeiro Direito"

para a área da reabilitação que apoia com 307o a aquisição a fundo perdido s

com 4Ao/a a própria reabilitação e outros Íinanciamentos disponíveis'.------------

--- - Intervindo o Vice-Presidente, Miguel Gouveia, por sua vez,refetiu: "Estarnos

a faJar de uma estratégia que tem uma vigência de 10 anos e é condição para

aceder às linhas de financiamento do IFFRU. Outra questão é a da sociedade de

reabilitação urbana, embora sendo um expediente interessante para proceder à

reabilitação nos centros urbanos, vimos que, aquaÍrdo da definição da ORU, foi

opção este instrumento porque para este espaço de reabilitação não se poderia

efetuar uma sociedade de reabilitação nos termos propostos, no erì,taÍlto, no qtle

diz respeito aos fundos imobiliários, com outros instrumentos financeiros,

existe sempre essa possibilidade"

-- - A Vereadora Ana Cristina Santos, do CDS/PP, intervindo e relativamente a

este documento estratégico, referiu. "É de louvar esta estratégia, principalmente

em virtude da falta de habitação para arrendamento, quer paÍa os jovens que

desejam iniciar uma nova vida, quer para os qrre revelam mais carências

económicas, é preciso aFresentar soluções com rendas acessiveis e a preços

razoáveis. Quero relembrar que, há dois anos, o CDS/PP apresentou uma

proposta para criação de um regulamento municipal para a reconversão

urbanística das áreas urbanas de génese ilegal tendo ainda referido que nesta

estratégia não está incluído o apoio privado, que deveria ser contemplado".-----

- intervindo o Vice-Presidente, Miguei Gouveia, referiu: "Esta é uma

estratégia pública e ao nivel do investimento privado, já existe um conjunto de

beneficios fìscais mas naquilo ç1ue se intercepta a estratégra publica de

habitação com o investimento privado terâ que estar plasmado"
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--- - O Vereador Bruno Martins, da ConÍìança, referiu que no ultimo ano já

foram aprovados cerca de cem projetos de reabilitação no ârnbito do IFFRU s

estas operações urbanas são catalisadoras de investimento.----

---Intervindo novamente a Vereadora Ana Cristina Santos, do CDS/PP,

questionou o âmbito das candidaturas ao Programa "Primeiro Direito", ao que

a Vereadora Madalena Nunes, da Confi.ança, informou que a reabilitação urbana

estava mais vocacionada para as áreas do centro da cidade mas qualqÌrer

privado poderia concorrer diretamente ao Programa desde que esteja prevista a

área de reabilitação na estratégia sendo ainda que os beneficios poderáo ser

maiores na reabilitação do que propriamente para construções novas.-

------Declqraçdo de Voto do PSD. Os Vereadores do PSD justiÍicaÍaÍn o sentido

de voto e irão remeter uma posição frnal para a Assembleia Municipal"

----Para constaÍ e devidos efeitos se passou a presente certidão, eü€ por mirn

vai ser assinada e autenticada com o selo branco em uso neste Município

---Divisão de Administração Geral, do Departamento de Sistemas de Informação

e Novas Tecnologias da Cârnara Municipal do Funchal, aos onze dias do mês de

julho de dois mil e vinte e dois

A Chefe de Divisão

(Catarina Isabel Sousa Pereira)
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CERTIDÃO N" 32312022

--José Luís Nunes, Presidente da Assembleia Municipal do Funchal

---Certifica, para fins oficiais, que na Reunião de seis de março de dois mil e dezanove,

continuação da Sessão Ordinária da Assembleia Municipal do Funchal realizada no dia vinte

e seis de fevereiro de dois mil e dezanove, estavam presentes os seguintes grupos municipais:

---GMC - Grupo Municipal Confiança, constituído por dezanove membros - Antonio José

Gouveia Gomes (PS), Duarte Luís F. Caldeira Ferreira (PS), Egídio Paulo Caires Fernandes

(BE) em substituição de lgor Andrade (BE), Gonçalo Gomes de Sousa Aguiar (PS), Guido

Marcelino Mendonça Gomes (PS), João lnácio da Silva Abreu (PS) em substituição de Marta

Luísa de Freitas (PS), João Meneses da Costa (BE) em substituição de Cristiana Martins de

Sousa (BE), José Gabriel Pereira Oliveira (PS), Jose Juvenal Nunes Rodrigues (PS) em

substituíção de Micaela Gomes Camacho (PS), José Manuel Domingos Sebastião (PS) em

substítuição de Catarina Sofia de Caré Ferreira (PS), José Rodolfo de Sousa Alves (PDR) em

substituição de Rubina Vanessa da Silva Rebelo (PDR), Maria Elisa Rosa Albergaria Seixas

(PS), Miguel Alexandre Palma Costa (NC), Nicodemo Balona Gouveia Câmara (P), Paulo

Bruno Rodrigues N. Ferreira (PS), Rodrigo Nuno Pontes de Gouveia Trancoso (BE), Rubina

Andreia Silva Abreu (PS) em substituÌção de Teresa Alexandra Freitas Ramalho, Sérgio

Juvenal de Jesus Abreu (PS) e Sílvia Cristina Sousa Silva (PS).

---Grupo Municipal do GDS-PP, constituído por três membros - Carla Patrícia Aleixo

Baptista de Freitas, Gonçalo Nuno Pimenta Camacho e lsabel Cristina Pereira da Costa

Rodrigues em substituição de Pedro Manuel Nobrega dos Santos Freitas Araújo.

---PCP/PEV-CDU - Edgar Freitas Gomes Silva substituído por Herlanda Maria Gouveia

Amado

---Grupo Municipal do PPD/PSD, constituído por dezassete membros - Alexandre Miguel

Carvalho da Silva, Ana Patrícia Correia Brazão de Castro, Bruno Miguel Barroso Moura Melim,

Bruno MiguelVelosa de Freitas Pimenta Macedo, Carlos André Camacho Alves, Fábio Dinarte

Fernandes Costa Bastos em substituição de Ana Luísa Mota Sousa e Freitas, Helena Maria

Pereira Leal em substituição de Maria Teresa Duarte de Jesus Gonçalves do Nascimento,

João Paulo Pereira Marques, José Agostinho de Freitas Baptista em substituição de Maria
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ldalina Fernandes Silva , José Antonio Freitas Rodrigues, José Jorge Andrade Camacho em

substituição Pedro José Jardim Gomes, Luís Miguel Moura de Sousa, Mário Filipe Soares

Rodrigues, Raquel João Martins da Silva, Rui Alberto Garanito Santos, Rui Carlos Martins

ïem-Tem e Vera Joana Vasconcelos Gonçalves Duarte Soares Coelho

---PTP - Raquel da Conceição Vieira Coelho.

---lndependente - Roberto Paulo Ferreira Vieira.

---JPP - Orlando Manuel Henriques Fernandes.

--Que aprovaram por maioria a Estratégia Local de Habitação para o Município do

Funchal, ao abrigo do disposto na al. h) do no I do art.o 25" daLei7512013, de 12109,

vinte e três votos a favor sendo dezoito votos do GMC, três votos do CDS-PP, um voto do

PCP/PEV-CDU, um voto do JPP, dois votos contra sendo um voto do PTP, um voto da

Coligação Nova Mudança (MPT) e quinze abstenções do PPD/PSD

---Para constar e devidos efeitos se passou a presente ceriidão que, por mim vai ser assinada

e autenticada com o selo branco em uso nesta Assembleia

--Assembleia Municipal do Funchal, quinze de julho de dois mil e vinte e dois

O Presidente da Assembleia

José Luís Nunes
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Secretária de Estado da Habitação

Vq',. Gr-n"r$g;
Jorge Marina Gonçalves

ACORDO DE COLABOnAçÃO

L. No quadro da Nova Geração de PoÍítícas de Habitação, aprovada pela Resolução do Conselho de
Minístros n.e 5ÈA/2018, de 2 de maÍo, o Decreto-Lei n.s 37IZALB, de 4 de junho, criou um novo
programa de apoio públíco, o 1.s DÍreito-Programa de Apoío ao Acesso à Habitação, para
promoção de soluções habitacionais para pessoas que vivem em condíções habitacionaís
indígnas e que não têm capacidade financeira para suportar o custo do acesso a uma habitação
adequada;

2. o referido Decreto-Leí n.s 37 /2A18 define um conjunto de princípios que devem ser observados
na execução do L.e Direito, entre os quaís o prÍncípÍo da acessibilidade habÍtacional, segundo o
qual as pessoas têm direito a que sejam criadas condições para que os custos com o acesso a
uma habitação adequada e permanente sejam comportáveís pelo seu orçamento;

3' Em alinhamento com esses príncípíos e com o diagnóstico global atualízado das carências
habitacÍonais ídentificadas no seu terrítório, cada municípío deve definir a sua estratégia tocal
em matéria de habitação, priorízando as soluções habitacionaÍs que, em conformídade,
pretende ver desenvolvidas ao abrigo do l.e Direito, no quadro das opçôes por ele definidas
para o desenvolvimento do seu territórÍo;

4- Em 25 de março de 2019, o Munícípio do Funchaf aproyou e, posteriormente, remeteu ao
tnstítuto da Habitação e da Reabilitação Urbana, t.P., a sua Estratégia Local de Habitação, na qual
estão sinalizadas as situações de carêncía habitacional existentes no seu território e definidas as
soluções habitacionais nas quaís se devem enquadrar todos os pedidos de apoÌo ao abrigo 1.s
Direito;

5. O Municípío do Funchalsolicitou ademais a celebração do presente Acordo de Colaboração, no
qual se identificarn as soluções habitacionais que se propôe promover, direta e ou
indiretamente, com financiamento ao abrigo do 1.e Direito, a programação da sua execução e a
estimativa dos correspondentes montantes globais de investimento e de financiamento;
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ENTRE:

o tNsTtTUTO DA HABTTAçÃO E DA REABIL|TAçÃO URBANA, LP., instituto público dotado de

autonomia administrativa e financeira e património próprio, com sede na Avenida Columbano

Bordalo pinheÍro, n.e 5, em Lisboa, pessoa coletiva número 501 460 888, com o correio eletrónico

ihru@íhru.pt, de ora em diante designado por [HRU, 1.P., representado por Luís Maria Vieira Pereira

Roxo Gonçatves, que outorga na qualídade de Vogal do Conselho Diretivo, ao abrigo do disposto na

alínea a| no n.e 9 da Deliberação n.e 5A8l2ALg, na redação que lhe foi dada pela Deliberação n.e

LL43[2OL1, publicadas no Diário da República ,2.? série, respetivamente, a de 6 de maio de 2019 e

a 29 de outubro de 2109;

E

o MUNICíp1O DE FUNCHAL, com sede na Praça do Munlcípio, pessoa coletiva número íLLzL7 3L5,

com o correio eletrónico cmf@cm-funchal.pt, de ora em diante designado por Município,

representado por Miguel Silva Gouveia, que outorga na qualidade de Presidente da Câmara

Municipal do Funchal, ao abrigo do disposto ao abrigo do disposto na alínea f) do n.s 2 do artigo

35.e da Leín.e 75lZúL3, na sua redação atual;

É celebr.ado e reduzido a escrito, ao abrigo do disposto nos artigos 65.e a 69's do Decreto-Lei n-e

3T|ZOL1, de 4 de junho. na sua atual redação, e no artigo L7.e do Decreto-Lein'e 3U/87, de 24 de

dezembro. o presente Acordo de Colaboração, de natureza programática, adiante designado por

Acordo, a executar de forma faseada, que se rege pelo referido diplorna legal, pela Portaria n'e

Z3A|ZO1'8, de 17 de agosto, e pelas seguintes cláusulas:

C[áusula PrimeÍra

{objeto}

O presente Acordo define a programação estratégÍca das soluções habitacionais a apoiar ao abrigo

do programa l.e Direito para 2OZ (duzentos e dois) agregados, correspondentes a 831 (oitocentos e

trinta e uma) pessoas, que vivem em condições habitacionais índignas no Município-

Cláusula Segunda

{Modalidades de soluções habitacionais}

O Município, em função das necessidades habitacionais das petsoas e dos agregados referidos na

cláusula anterior, vai promover as seguintes soluções habÍtacionais:

' Construção de prédios ou empreendimentos habitacionais;

. Aquisição de frações ou de prédios degradados e subsequente reabilitação dos mesmos-

Cláusula Terceira

{Valores do investirnento e do financiamentol

1. O valor total do investimento necessário ao cumprimento dos objetivos indicados na Cláusula

PrÍmeira é estimado em 28.23A.797,23 € {vinte e oito milhões duzentos e trinta mil setecentos e

noventa e sete euros e vinte e trâs cêntimosl, de acordo com a programação financeira

constante do Anexo t do presente Acordo, que dele constitui parte integrante-
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2. Do valor indicado no número anterior, o lHRU,l.P., prevê disponibilízar um financiamento que se

estima no valor máximo de 24.617.845,10 € (vínte e quaÜo milhões seíscentos e dezassete mil
oitocentos e quarenta e cinco euros e dez cêntimos), sendo 9.682,373,L4 € {nove milhões

seiscentos e oitenta e dois rníl trezentos e setenta e três euros e catorze cêntímos), concedídos

sob a forma de comparticÍpações financeiras não reembolsáveis e 14.935.47L,9G € (catorze

milhões novecentos e trinta e cinco mil quaÌrocentos e setenta e um euros e noventa e seis

cêntÍmos), a título de empréstimo bonificado, nos termos constantes do Anexo I do presente

Acordo.

Cláusula Quarta

{Condições e limites dos financiamentos}

1. Os fínancíamentos a conceder pelo IHRU, l.P. referidos na cfáusula anterior, independentemente

da sua modalidade, são concretÍzados, relatívamente a cada solução habítacíonal a promover,

através da celebração de contratos de comparticípação e de empréstimo.

2. Os contratos referidos no número anterior estão sujeitos às condições e limìtes máximos
estabelecidos, de acordo com o respetívo objeto, no Decreto-Lei n.s 3712A18, de 4 de junho.

3. A celebração dos contratos de compartícipação está condicionada à existência da necessária

dotação orçamental, em conformidade com o disposto no artÍgo 7A.e úo Decreto-Lei n.e

37/2A18, de 4 de junho e do n.e 4 do artigo 14.s da Portaria a.e Z3O/ZAL8, de L7 de agosto,
cabendo ao IHRU avaÍiar a oportunidade da respetiva concessão em função das suas

disponibilidades fi nanceiras e orçamentais.

CÍáusula Quinta
(DuraçãoI

Este Acordo tem a duraçãc máxima de 4 {quatrc} anos a contar da data da sua cefebração, sob
pena de caducÍdade, sem prejuízo da concfusão das soluções habítacíonais cujos contratos de

comparticípação já tenham sido celebrados quando aquela for atingida.

Cláusula Sexta
(Relatóriosl

L. O Município, decorrido o prazo de 1 ano a contar da data da celebração do presente Acordo e

em cada ano subsequente, até ser atingido o prazo da cláusula anteríor, remete ao IHRU, l.P. um

relatório sobre a sua execução e, se for o caso, uma proposta fundamentada de atualização do

mesmo face a alterações que se tenham verificado, designadamente ao nível do universo das

pessoas e dos agregados abrangídos pelas soluções habitacionais objeto do presente Acordo.

2. O último dos relatórios referidos no número anterior, que precede o termo do prazo do presente

Acordo, deve prever as atualizações necessárias à efetiva conclusão das soluções habítacionais

me[hor identifìcadas na cláusula Segunda, dentro do prazo referido na cláusula Quinta.

Cláusula Sétíma

{Alteraçõesl

As aíterações que determinem um acréscimo do montante global do financíamento previsto no n.a

2 da cláusufa Terceira devem constar de adítamerÌto ao presente Acordo, que carece de

homofogação do membro do Governo responsável pelas áreas das autarquías locais e da habitação.
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Cláusula Oitava

{lnterPretação}

eualquer dúvÍda ou lacuna relativa ao presente Acordo é resolvida por troca de informação entre os

ora Outorgantes, preferencialmente por via eÍetrónica.

Cláusula Nona

{Legislação APlicávell

O presente Acordo rege-se pelo disposto no Decreto-Leí n's 37/2OL8, de 4 de junho, na sua atual

redação, e na Portaria n.e 23A|ZAL8, de t7 de agosto.

Cláusula Décíma
(Proteção de Dados Prssoais!

Os outorgantes no desenvolvimento de quaisquer atividades relacionadas com a execução do

presente contrato, que envoÍvam o tratamento de dados pessoais, observam o disposto no

Regulamento (EUl 2Ot6/679 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de abril (Regulamento

Geralde Proteção de Dados) e demais legislação aplicávet'

FEITO EM DUPLICADO, AOS DOZE DE DEZEMBRO DE DOIS MIL E VINTE

O INSTITUTO LrrAçÃo URBANA,l.P.

O MUNICíPIO DO FUNCHAL
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ANÊXO I
PRoGRAMAçÃo FtNAr'rcErRA

Penha dê Fraõqa
I Coostrução de prédios ou

i emp.êendimêf,tot
i hrbiladôôãii -âd I 2s Êhl

37

Íipo de siqção

sotuçóEs HAaf rAcÌoilArs

Desigoação Farè
N.: Êotps /

Âloi.

500 000,00 € I 90 üt0,00 € | 772 64L,8t €. 5 772 501,81 €

,,oÌ2 2ozt 202420zr total

Quínb das Frêirat
Coosúuçãode pédios o0

empÍendimêôtos
habitacíonaie - arts 29.P b)

7l z 5Í10 000,00 c 4 to8 000.00 s 5 289 4f5,$ € 10 289 43t3O €

Pontê

ConskuÉo de p.édbs ou
empíendimentor

hrbtrãcionàìç- ad s rq t hl
al 2 100 ooo,(x) c 2 000 m0,@ € t869 rZA,lZe 3 96S92a.12 C

MrrãÍé
CoGbução dê prédi6 ou

66pÍ@ndlitEntot
habitadoÉÍs - eÈe 29,9 bt

fl t 500 000,00 € 3 000 ür0ro € I 298 a32.OO € 4 798 832,OO €

Aqulri!ão ê ÍcabillbÉo dè
h.çõs @ prédios pa6

destin.r a hibitação - ãrt.e
29-ebl

24 L 1000 @0,00 ê 2 000 000,00 € 'ÍÌo 0O0,0o € 3 400 o(x),@ É

ÍOTAL 82 2 1 íX' 00t'.00 É 6tm(xÍt00€ u 6r}8832.(x) € n *t1 t65,Zt € €
44E8ZS7 C 2 000 94r,16 € 4 09r 093,39 € 3 14t 936,02 € 9 €

4 896 832,64 €67 L Za2,O2 € t o24 424,01 e. 5142C29.8Ê. 14 935 47186 Ê

342 l1t,4t € LO74 6t0,82€ I e6Z sX',36 € at3 196,52 € t 6lz9s2.tzê
FOt'tTÉs DE FIIVAÍ{CIAMEírO

u{ru
EmFréstlrp búlílqádo

Autoftiandmsto

Oütrü

)
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MUNICíPIO DO FUNCHAL

Divisão de Administração Geral

CERTTDÃO N' 313/2022

------Catarina Isabel Sousa Pereira, Chefe de Divisão da Administração Geral,

do Departamento de Sistemas de Informação e Novas Tecnologias, da Câmara

Municipal do Funch al.- - --- - -- -

------Certihca, para fi.ns oÍiciais, o teor da deliberação tomada na Reunião

Ordinária da Câmara Municip a), reafízada no dia dezasseis de dezembro de dois

mil e vinte um, onde estavam presentes o Senhor Presidente, Pedro Miguel

Amaro de Bettencourt Calado {Coiigação Funchal Sempre à Frente), a Senhora

Vice-Presidente, Maria Cristina Andrade Pedra Costa (Coligaçáo funchal sempre

à Frente), e os Senhores Vereadores: Miguel Sérgio Camacho Silva Gouveia

(Coligaçáo Confrança), Cláudia Sofra Frazâo Dias Ferreira (Coligação Confiança),

Bruno Miguel Camacho Pereira (Co1igaçáo Funchal Sempre à Frente), Rúben

Dinarte Silva Abreu (Coligação Confrança), Margarida Maria Ferreira Diogo Dias

Pocinho (Coligação Funchal Sempre à Frente), João José Nascimento Rodrigues

(Coligação Funchal sempre à Frente), Vitor Hugo Rodrigues de Jesus {Coligação

Confiança) e Nádia Micaela Gomes Coelho (Coligaçáo Funchal Sempre à

Frente)

---Presente ainda, o Senhor Álvaro José Catdeira Noite, eue substitui, nos

termos e ao abrigo do disposto nos artigos 78" e 79", da Lei número 169199, de

18 de setembro, alteradapelaLeinúmero 5-N2OA2, de ll dejaneiro, aSenhora

Vereadora Micaela Gomes Carnacho, da Coligação Confrança.--------

" 7 - ORçAIYIDNI\O E GRÁJVDES OPçOES DO PLANO PARA 2O22: - O Senhor

Presidente da Câmara, Pedro Miguel Amaro de Bettencourt Calado, procedeu à

apresentação dos documentos mencionados em título.

t
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Gro;ndes Opções do Plano para 2O22: - Colocado à votaçáo, a Câmarcv

deliberou, por unanimidade, aprovar as Grandes Opçóes do Plano para dois

mil e vinte e dois no valor de € 48.266.986 (quarenta e oito milhões, duzentos

e sessenta e seis mi1, novecentos e oitenta e seis euros), reparlido por Plano

Plurianual de Investimentos € 31.958.295 (tnnta e um milhões, novecentos e

cinquenta e oito mil, duzentos e noventa e cinco euros), representando 66% do

total das Grandes Opçoes do Plano e Plano das Atividades Municipal €

16.308.691 (dezasseis milhoes, trezentos e oito mil, seiscentos e noventae urn

euros), representado 34o/c do total das Grandes OpçÕes do Plano, e ainda

submeter à Assembleia Municipal, nos termos da alínea ccc), do número um do

artigo trinta e três, e alínea a), do número um do artigo vinte cinco, do Regirne

Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei número setenta e cinco/dois

mjle Íreze, de doze de setembro e do disposto no número um do artigo quaÍenta

e cinco, da Lei número setenta e trêsldois mil e treze, de três de setembro. {O

documento fica, por fotocópia, arquivado em pasta própria).--

------Relativamente a este tema, o Senhor Vereador Miguel Silva Gouveia, da

Coligaçáo Confiança, referiu ter constatado que as grandes obras continuarn

previstas, no entanto, referiu estar preocupado com o poÌrco investimento na

Capital Europeia da Cultura, que paÍece ser manifestamente baixo paÍa o

desenvolümento do projeto, ao que o Senhor Presidente da Câmara, Pedro

Calado, referiu que a candidatura foi já apresentada, sem ter merecido qualquer

alteração por parte do atual executivo camarário, tendo sido efetuada uma

adjudicação a uma empresa no valor de cem mil euros, que se pressÌrpõe não

ser só para a apresentaçáo candidatura, mas também para o desenvolvirnento

do projeto em si.-----
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------Usando agora da palavra, o Senhor Vereador Álvaro Noite, da Coligação

Confiança, questionou sobre a comparticipaçáo do apoio ao desporto para os

jovens com menos de quinze anos, quaÍÌtos jovens iráo ser abrangidos e quais

os projetos e locais utilizados, bem como a locahzação do Pavilháo Multiusos,

ao que o Senhor Presidente d"a Cãrr:rara, Pedro Calado, informou que as

propostas estão a ser analisadas e seráo dados os apoios mediante o seìr.

enquadramento. Relativamente ao pavilhão multiusos, informou que ainda está

ser analisada a melhor locúizaçâo para o mesmo.

------Retomando a palavra, o Senhor Vereador Álvaro Noite, da Coligação

Confiança, qrrestionou acerca do apoio relativo às creches para os frlhos dos

jovens casais com menos de 38 anos e como será irnplementado este apoio, ao

que o Senhor Presidente da Carnara, Pedro Calado, informou que se trata de

urn prografiÌa que estâ associado ao facto de se pretender atrair jovens casais a

viver no centro da cidade e que será efetuado em parceria com o Governo

Regional e com o IHM, estando a ser elaborado o seu regulamento, referindo

ainda que a base de íncidência será no centro do Funchal mas, caso existam

familias carenciadas, poderâ ser extensivo a outras áreas geográÍicas da cidade.-

------Usando agora da palawa, a Senhora Vereadora Cláudia Ferreira, da

Coligação ConÍiança, questionou acerca do que está previsto ao nível da

Proteção Civil, nomeadamente investimentos ao nível de equipamentos e

melhoria do quartel dos Bombeiros Sapadores, bem como outros investimentos

públicos, como por exemplo no Parque Ecológico e outras obras públicas.

Também questionou o facto de determinadas despesas surgirem com fonte de

financiamento "náo definido"

------Relativamente a este tema, o Senhor Vereador Bruno Pereira, da Coligação

Funchal Sempre à Frente, referiu que o orçamento f6i lsalizado com base em

certos pressupostos. Entretanto, surgiu uma contingência de enorme relevância
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que estâ relacionada com a ETAR e com a obrigatoriedade de dar seguimento 2

este processo com a maior urgência, estando inclusive presente nesta reunião

a contrataçáo de um empréstimo, para alêm de existir o objetivo da celebração

de um contrato programa com o Governo Regional O que foi feito foi assegurar

as verbas previstas por parte do município para a ETAR e, quando estas receitas

entrarem, devidamente contratualizadas, serão conhrrnadas as fontes

financiamento dos valores agora inscritos como "não definidos", nomeadamente

paÍa as rubricas assinaladas pela Senhora Vereadora Cláudia Ferreira.--

------Em complemento, a Senhora Vice-Presidente da Câmara, Cristina Pedra,

referiu çlue o processo da ETAR estava parado há meses e foi feita

imediatamente a reprogramaçáo deste processo. Que foi hoje publicado no

JORAM a Portaria de Repartição de Encargos para a comparticipaçáo nesta obra

por parte do Governo Regional, no valor de 3,1 milhões de euros. Referiu ainda

que foi feito um pedido para maior dotaçáo de verbas a nível nacional

consagrado para este projeto e, em princípio, terá provimento. A partir do

momento em que existam os contratss fsnnalizados, seráo imediatamente para

definidos os outros valores

------Retomando a palawa, o Senhor Vereador Bruno Pereira, da Coligação

Funchal Sempre à Frente, referiu que em novembro foi recebida uma carta a

indiciar que este processo poderia ser enviado, em breve, para o Tribunal de

Justiça da União Europeia, o que poderia signiÍicar uma multa de muitos

milhões de euros para o Estado Português, circunstância que condicionou o

orçamento à data da sua elaboração

------Intervindo, o Senhor Vereador Miguel Silva Gouveia, da Coligação

Confiança, referiu que irão entrar diferentes fontes de fïnanciamento, mas

4



ç

MUNICíPIO DO FUNCHAL

continuará a existir um diferencial de catorze milhões na rubrica "náo definido",

ao que a Senhora Vice-Presidente da Câmara, Cristina Pedra, explicou que há

um conjunto de Planos e de Desenvolvimento Sustentável para o Município, qrre

estão a ser traba-lhados, e estes seráo exequíveis se existirem Fundos

Comunitários que os sustentem, jâ no primeiro semestre de 2022, bem como

outros na área do ambiente, trânsito e urbanismo, entre outros, que não estão

deÍinidos porque só o poderão ser caso existam fundos para tal.--------

------Intervindo, o Senhor Vereador Vítor Jesus, da Coligaçáo Confiança,

questionou se as rubricas relacionadas com águas e saneaÍnento seráo sujeitas

a candidatrtras, ao que a Senhora Vice-Presidente da Cârnara, Cristina Pedra,

referiu que o que está previsto no Desenvolvimento Sustentável serâ alvo de

candidaturas, os restantes seráo alvo de análise.---

------Intervindo, o Senhor Presidente da Câmara, Pedro Calado, referiu que

qualquer orçamento representa um conjunto de intenções.o--------

---Para constar e devidos efeitos se passou a presente certidão, QUe por rlÌim vai

ser assinada e autenticada com o selo branco em uso neste Município

---Divisão de Administraçáo Geral, do Departamento de Sistemas de Informação

e Novas Tecnologias da Câmara Municipal do Funchal, aos onze dias do mês de

julho de dois mil e vinte e dois

A Chefe de Divisão

(Catarina Isabel Sousa Pereira)
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ASSEMETEIA MUftI{CIPAI DO TUiICFÍÁI

CERTIDÃO N" 32412022

---José Luís Nunes, Presidente da Assembleia Municipal do Funchal

--Certifica, para fins oficiaís, que na Sessão Ordinária da Assembleia Municipal do Funchal

realizada no dia vinte e nove de dezembro de dois mil e vinte e um, estavam presentes os

seguintes grupos municipais

--Grupo Municipal Coligação Funchal Sempre à Frente, constituído por vinte e seis

membros - Alexandre Miguel Carvalho da Silva (PPD/PSD), Alexandrina Liliana Marinho

Alves (PPD/PSD), António Luís Abreu Figueiroa e Silva (PPDiPSD) em substituição de Bruno

Miguel Velosa de Freitas Pimenta Macedo (PPD/PSD), Carlos Albeúo Ferreira Pereira de

Abreu (PPD/PSD) em substituição de ïiago Miguel Reis Ferreira de Freitas (PPD/PSD),

Daniel Almeida Meneses (PPD/PSD), Duarte Paulo Quintal Pereira (PPD/PSD) ern

substituição de ïiago Filipe ïeixeira Andrade Rodrigues (PPD/PSD), Fábio Dinarte Fernandes

Costa Bastos (PPD/PSD), Fabíola Maria de Sousa Pereira (CDS-PP), Francisco llídio Rebolo

de Castro (PPDIPSD), Gonçalo Nuno Pimenta Camacho (CDS-PP), João Paulo Pereira

Marques (PPD/PSD), Jose Jorge Andrade Camacho (PPD/PSD) em substituição de Pedro

José Jardim Gomes (PPD/PSD), Jose Luís Nunes (PPD/PSD), Liana Pestana dos Reis

(PPD/PSD) em substituição de Jéssica José Ferreira Faria (PPD/PSD), Luciana Fernandes

de Sousa Gonçalves (CDS-PP) em substituição de Pedro Manuel Nóbrega dos Santos Freitas

Araújo (PPD/PSD), Luís Miguel Moura de Sousa (PPD/PSD), Luísa lsabel Henriques Gouveia

(CDS-PP), Manuel António Marques Madama de Sousa Filipe (PPD/PSD), Marco Antonio

Nunes Dias (CDS-PP), Marco Aurélio da Mata Pereira (PPDIPSD), Marco Paulo ïeixeira

Gonçalves (PPS/PSD), Maria ldalina Fernandes Silva (PPD/PSD), Raquel João Martins da

Silva (PPD/PSD), Ricardo Nuno Pestana Abreu (CDS-PP) em substituição de Carla Patrícia

Aleixo Baptista de Freitas (CDS-PP), Roberto Paulo Ferreira Vieira (lndependente) e Vera

Joana Vasconcelos Gonçalves Duarte Soares Coelho (PPD/PSD)

--Grupo Municipal do PS - Partido Socialista, é constituído por nove membros - Andreia

Drumond Caetano, Catarina lsabel Nuna Mendes em substituição de William Joel dos Santos

Figueira, Guido Marcelino Mendonça Gomes, José Gabriel Pereira de Oliveira, José Júlio de

Carvalho Gomes Curado em substituição de Sérgio Juvenal de Jesus Abreu, Luísa Maria
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Soeiro Marinho Antunes Paolinelli, Manuel Pedro Calaça Vieira, Maria lsabelde Ponte Garcês

e Tânia Sofia Andrade Gonçalves Caetano em substituíção de Maria Madalena Caetano

Sacramento Nunes.

uma do PDR e uma do MPT -------

---BE - Bloco de Esquerda, é constituído por três membros - Egídio Paulo Caires Fernandes,

MiguelÂngelo Monteiros da Silva em substituição de Paulo Sérgio Freitas Sousa e Maria José

Santos Gouveia

--PAN-Pessoas-Animais-Natureza - Joaquím José BataÍha de Sousa

---PDR - Partido Democrático Republicano - Rubina Vanessa da Silva Rebelo substituída

por José Rodolfo de Sousa Alves

---MPT - Partido da Terra - Valter Freitas Rodrigues.

---CDU-PCP/PEV - Herlanda Maria Gouveia Amado

---CHEGA - Luís Filipe de Sá Vieira substituído por José Nelson Teixeíra de Gouveia

---Que aprovaram por maioria as Opções do Plano - 2022, de acordo com o disposto na al.

a) do no 1 do art.o 25" da Lei no 7512013, de 121A9, com vinte e sete votos a favor, sendo vinte

e cinco votos da Coligação Funchal Sempre à Frente, um voto do PAN e um voto do CHEGA.

Mereceu ainda um voto contra da CDU e catorze abstenções, sendo nove do PS, três do BE,

-- Não esteve presente nesta votação o Deputado Municipal Luís Miguel Moura de Sousa, da

Coligação Funchal Sempre à Frente

---Para constar e devidos efeitos se passou a presente certidão que, por mim vai ser assinada

e autenticada com o selo branco em uso nesta Assembleia.

--Assembleia Municipal do Funchal, quinze de julho de dois mil e vinte e dois

O Presidente da Assembleia

José Luís Nunes
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Divlsõo
de Reabílitoçõo Urbana'.â O FUNcHAL SEMPRE À FRÉNÌE Urbanisma

De: Alexondro Gouveio

Chefe Divisõo

Poro: Sr. Dr. Froncisco Quintol Poro:

Direlor do Deportomento Exmo. Sr. Vereodor

N'RegisÍo: No Subprocesso: , Nosso Referêncio

0000/000-000 34ó DRU 2022 AG

Procedimento / Assunto

Proposlo de oquisiçõo de prédio oo Beco do Modureiro

no ó e 8, no ômbito do ocordo de coloboroçÕo como

IHRU

Nome:

Morodo

Beco do Modureiro no6 -8, SÕo Pedro

I. ASSUNTO

No ômbiïo do estrotégio do PDMF, forom constituídos

Ínstrumentos ossociodos o temos estruturontes do plono,

entre os quois o ReobÍlitoçõo Urbono.

Tendo em consideroçõo o "Estrotégio Locol de

Hobitoçõo" (ELH), esto previsto o ReobílitoçÕo poro

orrendomenio no Centro Histórico do Funchol, referÍndo

que "existem vorÌos prédios degrododos no Centro do

Funchol, com volor orquitetónico, cujo reobÍlitoçõo é

urgente e necessório de modo o crior umo novo

dÍnômÍco poro implementoçõo do funçÕo hobitocÍonol

e revitolizoçÕo do Centro do Cidode, controriondo o

desertificoçÕo do edificodo que contribui poro o
desviiolízoçÕo do Ìecido económico locol ossim como,

poro o inseguronço.

lmporto reverter o processo por vio do ocupoçÕo do

Centro, otrovés de progromos de usos como comércio,

serviços e muito porticulormente. hobitoçÕo.

Doto:

202248-29

íc- ü*6O

Cr".cotd I
A Ca-.r.J,

2q -og.zozZ

goloel ?1

Despochos:

Vereodor:

lPa

Chefe de Divisõo:

LLb4Áo
ofu*

Diretor de Deportomento

P,-iginc 1 Ce 2



Urbsnismo

Neste ômbito, o município tem sinolizodos olguns prédios poro, otrovés do "ocordo de

coloboroçÕo com o IRHU - progromo ìo direito", interyir no sentido de reobÍlitor e destinor,

moioriÌoriomente, o uso hobitocionol preferenciolmente o populoçÕo estudontil e ò

populoçõo sénior."

Tendo em conÌo o ocimo descríto. é de todo o interesse o recuperoçÕo do conjunto de

prédios ordidos nos incêndios de 2016 e que, oté oo momento, nÕo forom objeto de

quoÍsquer obros de reobilitoçÕo, encontrondo-se Ìodos em ruínos.

NesÌes termos. e com o proposito de reobilitor todo o conjunto de prédios do lodo nqscenÌe

do Beco do Modureiro, propomos que sejo odquirído o imóvel oo Beco do Modureiro no ó e

8, dondo continuidode Òs oquisíções referentes o este conjunto de imóveís.

Este conjunÌo de prédios que se encontrom em estodo de ruino, proporcionom umo séríe de

hóbitos que poem em risco o soúde público. ossim como constituem um foco permonente

de possíveis incêndÍos, numo zono centrol, que é constituído no suo moiorio por prédios

ontigos, podendo resultor numo situoçÕo coiostrófico.

Acresce-se o focto de, dodo o estodo de ruinos, podem vir o coir poro o vio pÚblico, o

quolquer momenÌo, elementos construtivos integrodos nos fochodos, que poderÕo por em

risco pessoos e bens.

Este prédio, com óreo de l17mz, permiiiró o execuçÕo de um edifício de hobitoçÕo

coletivo, prevendo-se o execuçÕo de três froçÕes hobitocionois, duos de típologío Tl e umo

de típologio ï2 em duplex, tirondo portido de um volume de um 4o piso, jó existente hó vórios

onos.

As obros de reobilitoçÕo e de reodoptoçõo deste imóvel. irÕo conferir condiçôes

estobilidode e de conforto oo imóvel, proporcionondo melhores condições gerois de

solubridode e seguronço o todo o zono envolvente.

A con superior,

t
(Morio A lexon Gonçke Gouveio)

Pogino 2 de 2
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MEMORIA DESCRITIVA E JUSTIFICATIVA

r. CONSTDERAÇÕES GERATS

Refere-se o presenfe memório descritivo e justificotivo o obro de reobÍlitoçÕo do imóvel

oo Beco do Modureiro, no ó e B, freguesio de S. Pedro, Conselho do Funchol.

Troio-se de umo propriedode com I l5 m2, equivolente o um prédio com três pisos + 1

piso recuodo, que se enconïro em ruinos desde os incêndios de 201ó, monfendo os

poredes de olvenorio de pedro, que terÕo de ser objeto de relotório técnico de modo

o oferir do possibÍlidode do suo monutençÕo.

Teró prevÍomente de ser executodo estruÌuro de contençõo dos poredes de olvenorio

de pedro existentes, poro posteriormenïe dor início o trobolhos de limpezo e demoliçõo

de poredes cujos condições de degrodoçÕo, tecnicomenïe nõo sejo vióvel o suo

monutençõo, dondo depois início o obro de reobilitoçõo do imóvel. conferindo todos

os condíções necessórios oo uso hobitocionol.

2. CARACTERbTICAS TÉCNICAS

Seró eloborodo o levonïomento do existente e posferiormente, o projeto de orquiteturo

e respefivos projetos de especiolidodes, tendo como objetivo o monutençõo dos

poredes de olvenorio de pedro que forem possíveÍs integror.

SerÕo executodos lojes oligeÍrodos entre fogos, podendo no coso de tipologíos em

duplex, se optor por estruturo metólÌco e povìmentos de soolho, devidomente isolodo.

Estruturo do coberturo metolico, devidomente trotodo, impermeobilizodo e revestido o

telho de conudo.

SerÕo usodos, sempre que possível os moteriois de revestimenÌos trodicionois,

revestimento de poredes em orgomosso de colou equivolente. ossim como tinios com

bose de silicotos ou col, coixilhorios, portos e jonelos executodos em modeiro.

Dependendo do levontomento do existente, prevê-se que o projeto desenvolvo 3

froções hobÍtocionois, (umo froçÕo por piso), duos de tipologio Tì, e umo de tipologio

T2 duplex, com logrodouro no fogo do pÍso 0.



(.

3. PROGRAMAçÃO DE OBRA

Prevê-se que o obro posso ser executodo num prozo de 12 meses, que deveró ser

precedido de ó meses poro eloboroçõo de projetos, sendo desde jó necessório

proceder ó exproprioçõo do imóvel.

Deportomento de Ordenomento do Tenitório

Divisõo de o Urbono e Projetos
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Anexo XVll



RELATÓRIO DE AVALIAçÃO

1- lntrodução.

A presente avaliação diz respeito ao prédio urbano localÍzado no Beco do Madureira

com os números 6 e 8 na freguesia de São Pedro, município do Funchal, ao abrigo do

contrato para "Prestação de serviços de avaliação no âmbito dos processos de alienação,

aquisição por vía do direito privado, constituição de ónus reais, arrendamentos,

expropriação por utÍlidade pública de imóveis e parcelas de imóveis bem como da

oneração dos mesmos - Fase preparatória/instrutória dos processos - Lote 1",

Este prédio dispõe de acesso por via pública pavimentada, rede de abastecimento de

água potável, rede de energia elétrica, rede de saneamento, rede telefóníca e estação

depuradora em ligação com a rede de coletores de saneamento junto à parcela. Este

prédio tem área de solo de 117.00 m2 e uma área edificada com três pisos com área

bruta de construção de254.21m2 que se encontra em ruínas na sua guase totalidade e

que terá de ser demolida com a eventual exceção do alçado que confronta com o Beco

do Madureira. Este prédio encontra-se descrito na Conservatória do Registo Predial do

Funchal, sob o n.s 1582/20080609.
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2 - Cálculo do valor da indemnização

2.1 - Critério de avaliação

No cumprimento dos condicionamentos do regulamento e planta de ordenamento do

PDM do Funchal, da Área Central Principal, artigo 38.", incluído na Unidade Operativa

de Planeamento e Gestão (UOPG) do Centro Histórico, no cálculo considera-se o terreno

afeto à habitação, por ser a ocupação do imóvel abrangido nos condicionamentos do

artigo 35." - EdifÍcação em Situação Urbanística Consolidada, do Regulamento do PDM

do Funchal.

Com estes parâmetros assím definidos, entendemos ser adequado proceder à avaliação

utilizando os critérios referenciais plasmados co Código da Expropriações atualmente

em vigor. Atendendo à localização e orografia julgamos ser aplicar cumulativamente os

seguintes factores:

-Factor corretivo de L5% de acréscimo pela inexistência de risco e do esforço inerente à

activídade construtiva, entendendo-se esta, conforme bíbliografia da especialidade, a

utilizar em núcleos urbanos onde existe procura e expansão imobiliária; (n.e10 arts26/CEl

- Factor correctivo de LO% de acréscimo, atendendo ao facto do terreno ser plano e de

fácil construção. (n.08 artp26 /CEl.

O cálculo do valor do solo será obtido pela sua capacidade construtiva atendendo a este

factores e aos seguintes:

- Preço por metro quadrado de construção 1000,00 €/m2

- Área edificada/edificável - 254.21- m2

- Números 6 e 7 do artigo 26q do C.E. - 23,5 %

2.2-Valor do solo

Valor solo = L000,00 €/m2x254.2I m2 x 0,235 x 1,L5 x L,l-0 =75570,28€

2.3 - Valor das benfeitorias

Benfeitorias acima descritas, conforme fotos - 20000.00 €

3 - Valor da indemnização

A indemnização a atribuir o valor do solo em propriedade plena acrescido do valor das

benfeitorias construídas sobre a parcela.

Assim teremos:

3



Valor do solo-------- -------------75570-28€

Valor das benfeitorías ------2@J0€
95570.28 €

(Noventa Cinco Mit Quinhentos Setenta Euros Vinte e oito Cêntimosl

JORGE MANUEL
CÂMARA DE SENA

CARVALHO

Assinado de forma digital por
JORGE MANUEL CÂMARA DE

CARVALHO

2022.05.0519:45:24
+01'00'

o
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Conservatória do Registo predial de
FunchaÌ

DESCRTÇÃo EM LrVRO:
N." 3O3, Livro N": 3

URBANO

SÏTUADO EM:

Freguesia Funchal (São p

Lsa2/20o 09

DESCRTçõES - AVERBÀrIÍENTOS - ÀNOTÀçõES

Funchal (S. pedro)
Beco do Madureira, rr"s 6 e B

Ánea torAr, t

Ánsa coBnnrat
ÁRua oescoBERTA:

I77 M2

75,s5 M2

4I ,45 142

VALOR TRIBUTÁVEL: 42.027,39 Euros
MATRIZ n": 590 NATUREZA: Urbana
coMPosrção E CoNFRONTAçõES:

Casa de 3 pavimentos e logradouro.
Reprodução por ext.ractação da d.escrição.
' o (a) conservador (a)

,fosé antónio Carvatho Reis da Encarnação

rNscRrçõEs - ÀVERBÀMENTOS - âNOTAçõES

AP. 22 de 2008/06/09 - Aquisição

CAUSA : Sucessão Hereditária e Testamentária
SU.TEITO ( S) ATIVO (S) :

** GERALDINA OLIM VTEIRÀ ALVES
Casado,/a com rToSÉ DE FREITAS ALVES no regime de Comunhão de adquiridos
Morada: Beco do Cano, 33-B
Localidade: Funchal
** MARIA ALICE DE .TESUS FTGUEIRÀ DE CHAVES
Viúvo (a)
Morada: Beco do Madureira, B, S. pedro
Localidade: Funchal
SU.JETTO (S) PASSIVO (S) : 

". 
.-

)k PEDRO CORREIA DE GOWEIA
Casado/a com coNcErçÃo DE JEsus corrvEïA no regime de comunhão de adguiridos
Morada: Beco do Madureira, B, S. pedro
Localidade: Funchal
** coNcEIçÃo DE JESUS GO{.IVETA

O (A) Conservador (a)
- ,José António Carvalho Reis da Encarnação

OFICIOSO
AVERB. - Ap. 22 de 2008/06/09 - Rectificação
DA APRESENT. 22 de 2008/06/09 - Aquisição

* Em comum e sem determinação de parte ou direito.
O (A) Conservador (a)

José António Carvalho Reis da Encarnação

REGISTOS PENDEìÍTES

C.R.P. FunchaL Informação em Vigor Página - I -
wvwr. casapront,a. nrj . ptwww. predialonline. mj . pt 2022/08/L2 LLz17:40 UTC



ConEervatória do Registo Predíal de
Funchal

Não existem registos pendentes.

Fregueeia Funchal (São

Lse2/20 609

)

C.R.P. Funchal
www.predialonline.nj . pt

Informação em Vigor
2022/08/L2 LLzl7:40 UTC

Página - 2 -
rìnftìr. casapront,a.nj . pt
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CADERNETA PREDIAL URBANA

2810DE

tDENTTFtcAçÃo oo pRÉolo

DlSTRlro: 22 - FUNCHAL coNcELHo: 03 - FUNCHAL FREGUESTA: 08 - FUNCHAL (S. PEDRO)

ARTIGO MATRICIAL: 590 NtP:

LOCALTZAçÃO OO PRÉD|O

Av./Rua/Praça: Beco da Madureira No: 6 Lugar: Funchal Gódigo Postal: 9000-219 FUNCHAL

DESCRTçÃO DO PRÉDIO

Tipo de Prédio: Prédio em Prop. Total sem Andares nem Div. Susc. de Utiliz. lndependente

Afectação: Habitação No de pisos: 3 Tipologia/Divisões: 8

ÁRens (em m,)

A,rea total do terreno: 1 17,0000 m' Área de implantação do edifício: 75,5500 m' Área bruta de construção:
254,21a0 m'Área bruta dependente: 107,1100 m'Área bruta privativa: 147,1000 m2

DADOS DE AVALTAçÃO

Ano de inscrição na matriz: 1971 Valor patrimonial actual (ClMl): €90.288,52 Determinado no ano: 2021

Tipo de coeficiente de localização: Habitação Coordenada X: 320.ô97,00 Coordenada Y: 3.614.109 ,00
Ca Cq CvX

x

x
82.640,00 61s,00 171,3844 1,00 2,00 0,980 0.40X

Vt=valorpatrimonialtributário,Vc=valorbasedosprédiosedifìcados,A=áreabruiadeconsÌruçãomaisaáreaexcedenteàáreadeimplantaçáo,ca=aeÍìcientede
afectação,Cl=coeÍicientedelocalização.Cq=meÍÌcientedêqualidadeeconfoÍto,Cv=coeÍicientedevetustez,sendoA=(Aa+Ab)xCaì+Ac+Ad,emqueAa
representa a área bruta privativa, Ab representa as áreas brutas dependentes, Ac representa a árêa do tereno livrê até ao limite de duas vêzes a área de implantação, Ad
representaaárêadoterenolivrequeexcedeolimitededuasvezesãáÍeadeimplantação,(Aa+Ab)xCaj=100x1.0+O,9Ox(160-100)+O,gSx(Aa+Ab-
1 60,0000).
Tratando-se de terenos para construção, A = área bruta de construçáo integrada de Ab.
* Valor aredondado, nos temos do no2 do Art.o 38o do ClMl.

Mod 1 do lMl no: 1793234 Entregue em : 2008/05/06 Ficha de avaliação n":2245624 Avaliada em :

2008t07t20

TITULARES

ldentificação fiscal: 700247009 Nome: GERALDINA DE OLIM VtEtRA ALVES - CABEÇA DE CASAL DA

HERANÇA DE

Morada: BC CANO DE CIMA N" 33-8, FUNCHAL, 9020-027 FUNCHAL

Tipo de titular: Propriedade plena Parte: 1/4 Documento: OUTRO Entidade: DESCONHECIDO

ldentificação fiscal: 709356625 Nome: MARIA ALICE DE JESUS FtcUEtRA DE CHAVES - CABEÇA DE

CASAL DA HERANçA DE

Morada: R CARIDADE PESTANA 99, FUNCHAL, 9060-049 FUNCHAL

Tipo de titular: Propriedade plena Parte: 3/4 Documento: IMPOSTO SUCESSORIO Entidade: PART

574756
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. FUNCHAL-l.

Emitido via internet em 2022-08.10

O Ghefe de Finanças

(Rubina Monica Pereira Mendes)

ELEMENTOS PARA A VALIDAçÃO DO DOCUMENTO

NIF EMISSOR:511217315

cóDrco DE VALIDAçÃol

FAôJDQYDHL26

Para validar este comprovativo aceda ao site em
www.portaldasfi nancas.gov.pt, opção serviços>outros
Serviços>Validação de Documento e introduza o no de
contribuinte e código de validação indicados ou faça a
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